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EDITORIAL 
Passados mais de quatro anos sobre a re

volução do 25 de Abri l , se fizermos um ba
lanço sobre as transformações sociais em al
guns domínios, verificamos, no caso dos defi
cientes, que estes são hoje encarados de for
ma notoriamente diversa daquela que eram 
encarados há cinco anos atrás. 

Isto constitui uma grande vitória dos defi
cientes e é motivo de satisfação para quem 
se empenhou na luta da sua integração social. 

É certo que o que se conseguiu é pouco 
se comparado com o muito que há a fazer, 
mas é já animador saber-se que a realidade 
deficiente é hoje encarada no nosso País como 
um problema social a resolver e como tal re
conhecido pelos próprios governantes. 

Verificou-se uma transformação na men
talidade das pessoas que é bem notória. O 
rosário de «coitadinho» que o grande defi
ciente ouvia desfiar à sua passagem por entre 
as pessoas é hoje mais curto e as lamúrias são 
muitas vezes substituídas por atitudes de apoio, 
colaboração ou mesmo palavras de solidarie
dade. 

Este é um grande motivo de satisfação 
para nós, na A D F A , que sempre salientámos 
que a via mais eficaz para integração social 
dos deficientes é a tomada de consciência das 
pessoas para as suas realidades, é a visão cor
recta da sociedade das carências, potenciali
dades e anseios destes. 

Não podemos dizer, de forma alguma, que 
essa tomada de consciência da sociedade se 
verificou já. Mas há hoje muito mais pessoas 
informadas e esclarecidas, há hoje muitas pes
soas que à passagem de um deficiente pela rua 
se sentem soldarias com ele, porque ele repre
senta um problema social, representa um pro
blema que lhes diz respeito. 

Também em vários domínios da integração 
social, dos deficientes se verificam alterações 
altamente positivas, como por exemplo no 
campo do emprego. Nos últimos tempos tem 
sido reconhecido o direito que os deficientes 
têm ao trabalho, tanto através de legislação 
como nos próprios locais de trabalho com a ad
missão de muitos deficientes que dantes se 
viam incapazes de encontrar uma colocação.. 
Não quer isto dizer que as portas do emprego 
se abriram de par em par para os deficientes. 
Longe disso, infelizmente. 

Mas muito se conseguiu já. Conseguiu-se 
clarificar bem que as forças do trabalho estão 
ao lado dos deficientes Os trabalhadores, atra
vés dos sindicatos e das comissões de traba
lhadores, constituem uma enorme força de 
apoio aos deficientes o que significa uma ga-

(Contlnua na 12.* pág.) 

FESTA DE NATAL NO PORTO 

AVISO IMPORTANTE 
Avisam-se todos os associados interes

sados em participar na Festa de Natal da 
Delegação do Porto, que a mesma se realiza 
no Sábado, dia 9 de Dezembro, pelas 15 ho
ras, no Cinema Júlio Diniz, na Rua de Costa 
Cabral, n.° 323, próximo da Praça Marquês 
de Pombal, na cidade do Porto, ficando sem 
efeito o anteriormente anunciado. 

0 «ELO» C O M P L E T O U M A I S U M A N O D E V I D A 
A PASSAGEM DO 4.° ANIVERSÁRIO DO 

O «Elo» completou mais 
um ano. 

Quatro anos de publica
ção regular do órgão de 
informação da A.D.F.A. fo
ram assinalados de uma 
forma simples e íntima por 
um grupo de sócios da se
de, num jantar-convívio que 
se realizou no dia 23 de 
Novembro em Lisboa no 
Mercado do Povo. 

Com um grupo de só
cios da sede da Associa
ção mais ligados ao jor
nal, com representantes da 
delegação de Viseu convi-
veu-se, reflectiu-se e recor-
dou-se o significado do 
«Elo», o papel que o jor
nal tem desempenhado nos 
esclarecimentos e informa
ção dos associados e o 
meio de coesão e mobili
zação que tem sido para 
a resolução dos problemas 
dos deficientes através da 
participação colectiva. A 
delegação do Porto, na im-
possibiladede de se fazer 
representar neste jantar, 
enviou um telegrama de fe
licitações ao «Elo». 

Assim, acaba o «Elo» de 
completar mais um ano de 
vida, acaba de completar 
quatro anos de publicação 
regular, acaba de dar mais 
uma prova, com este com
pletar de quatro anos de 
existência, da sua pereni
dade, da sua solidez, da 
oportunidade do seu sur
gimento. O «Elo» orgulha

sse de ser o jornal dedica
do aos deficientes com 
mais longa vida no País. 
Mas, para além deste or
gulho, o jornal da A.D.F.A. 
está decidido a ter uma 
vida muito mais longa e a 
comemorar muitos mais 
aniversários. Enquanto os 
deficientes das Forças Ar
madas se mantiverem uni
dos e determinados a lu
tar pelos seus direitos, pe
lo lugar a que têm direito 
na sociedade, o «Elo» se
rá o seu porta-voz e se
rá, em muito, o obreiro des
sa unidade e o incentiva
dor desa determinação. 

Para além do papel que 
tem desempenhado entre 
os sócios da Associação, 
o «Elo» tem servido e con
tinuará a servir, como veí
culo dos ideiais da A.D.F.A. 
e dos deficientes das For
ças Armadas, fazendo-os 

.chegarrate Juntondas enti

dades oficiais e da popu
lação, assumindo aqui uma 
função de importância fun
damental já que até junto 
das primeiras leva as rei-
vindações dos deficientes 
exigindo u m a actuação 
adequada dos governos e 
junto da última actua co
mo esclarecedor e informa
dor sobre os problemas 
dos deficientes, sobre a 

forma como pretendem a 
sua integração social e a 
maneira como a sociedade 
deve comportar-se neste 
processo, despertando as
sim uma tomada de cons
ciência das pessoas para 
a realidade dos deficientes 
que é, em si, têmo-lo afir
mado repetidas vezes, uma 
via eficaz para a inserção 
social dos deficientes e pa

ra pôr fim à marginaliza
ção de que são vítimas. 

Mais um aniversário do 
«Elo». Outros se seguirão. 
Os 65 números já publica* 
dos eram apenas 53 no úl
timo ano. No próximo ano 
serão mais e, assim, dos 
50 primeiros números já 
encadernados aproximamo-
-nos dos primeiros 100 nú
meros. 

U m a s p e c t o d o j a n t a r ( F o t o F a r i n h a L o p e s ) 

A TECNOLOGIA AO SERVIÇO 
DOS DEFICIENTES VISUAIS 

A leitura da escrita a negro ou escrita 
normal constitui para o cego um dos 
maiores entraves na sua reintegração 
profissional e social, já que todas as pu
blicações literárias versando matéria 
profissional, burocracia de serviços e 
publicações informativas em geral es
quecem totalmente a existência de mi
lhares de indivíduos que por motivo da 
sua deficiência às mesmas não têm 
acesso. 

Uma das vias possíveis para ultrapas
sar as barreiras levantadas a par e passo 
aos cegos consiste na evolução tecnoló
gica que, de dia para dia, consegue com 
maior êxito apresentar soluções de alter 
nativa a este vasto sector de deficientes 
de molde a possibilitar que as suas ca* 
pacidades possam ser aproveitadas no 
conjunto da produção nacional. 

Em Portugal pouco ou nada se tem'-
feito no sentido de proporcionar aos ce
gos o apoio da tecnologia, já profusa
mente utilizada em outros países e única 
via possível, no momento presente, ca
paz de, indirectamente, substituir as fa
culdades visuais perdidas. 

Através do CIDEF (Centro de inova
ção para Deficientes Físicos) tem sido 
ultimamente ventilada em Portugal a 
existência destes apoios técnicos indis
pensáveis à reintegração de um vasto 
leque de deficientes. Esta organização 
conseguiu adquirir, ultimamente, um apa
relho destinado a deficientes visuais que 
visa facultar aos cegos a possibilidade 
de acesso à escrita a negro og dita nor
mal, designado OPTACON. 

Para contacto com este novo apare* 
lho, foi convocada pelo CIDEF uma reu
nião nas suas instalações no passado 
dia 22 de Novembro, estando presentes 
nove indivíduos cegos ligados a organt 
zações de deficientes, aos quais forartf. 
explicadas as capacidades deste novo 
invento, bem como das possibilidades 
que a partir dele se abrem aos cegos 
na consulta de informações escritas até 
agora inacessíveis. 

Dado existirem apenas dois aparelhos 
em Portugal, um do CIDEF e outro de 
um particular, torna-se imprescindível a 
sua divulgação pelos organismos e Asso* 

(C Kl ' . (Continua ri* 12.* pág.) 
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A DE E FAZES AS IllflS PRÓTESES? 

HO SERVIÇO DA SEGURANÇA NO TRABALHO 
No art igo anter ior, re-

ferimo-nos à fel iz in ic ia
t iva, d o poder s ind ica l , em 
abr i r caminho à defesa dos 
interesses dos trabalhado
res, n u m a C a m p a n h a N a 
c iona l de consciencial iza
ção à problemát ica da Se
gurança e H ig iene no T r a 
balho. 

A í emi t imos a nossa op i 
nião, no sent ido de pro
curar e l im inar as condi 
ções perigosas de trabalho, 
acompanhando essas medi 
das por u m a acção de sen
sibil ização total c perma
nente aos problemas da 
segurança e higiene no 
trabalho, com vista a uma 
transformação de menta
l idade perante tais pro
blemas. 

H o j e acrescentamos que 
tal sensibilização, para ser 
total e permanente, reque-
re uma part ic ipação inte
ressada a todos os níveis, 
o que só parece viável 
usando um l inguagem que 
contenha para lodos o mes 
mo sent ido. 

É que há m u i t o se fa la 
em Por tuga l e no M u n d o 
de Segurança no T r a b a 
lho, mas os esclarecimen
tos na matér ia vão sendo 
escamoteados, aos níveis 
convenientes, retirando-se, 
oportunamente, os d iv iden
dos! 

Esperemos que a nossa 
integração no Mercado Co
mum nos leve a p romu l 
gar e cumpr i r as normas 
.de Segurança no T r a b a 
lho já em uso noutros pa i 
ses. E que as empresas se 
jam pressionadas pelos Ór
gãos Estatais para organi
zarem os seus Serviços de 
Segurança no T r a b a l h o , 
situando-os ao níve l con
veniente, para que lhes 
seja confer ida a necessária 
operacional idade. 

P o r sua vez, esperemos 
que as Comissões de T r a 
balhadores não de ixem os 
seus representantes adap-
tar-se rap idamente, por ra
zoes óbvias, aos interesses 
de quem lhes proporc ione 
carreira fácil! 

Ora, porque u l t imamen
te não se têm operado 
t r a n s f o r m a ç õ e s sensíveis 
nos hábitos adqui r idos, ur
ge, antes mesmo de tratar 
da Organização da Segu
rança no T r a b a l h o , pro
curar un i fo rmizar os con
ceitos de Segurança Social , 
Assistência e Previdência, 
Segurança no T r a b a l h o e 
Prevenção de Acidentes. 
. Segundo o Ar t . ° 22." da 
Declaração Un i ve rsa l dos 
Di re i tos do H o m e m «To
da a pessoa tem, como 
membro da Sociedade, D I 
R E I T O À S E G U R A N Ç A 
S O C I A L , podendo recla
mar a satisfação dos d i re i 
tos económicos, sociais e 
cul tura is indispensáveis à 
sua d ign idade e ao livre 
desenvolv imento da sua 
personal idade, graças ao 
esforço nacional e à coo
peração internacional e 
tendo em conta a organi

zação e os recursos dc ca
da País.» 

(O sub l inhado é nosso'. 
T a m b é m a nossa Cons

t i tu ição trata expressamen
te da Segurança Socia l , 
reservando-lhe o Ar t . ° 63." 
nos precisos termos: 

« 1 . T O D O S T Ê M 1)1 
K E I T O A S E G U R A N Ç A 
S O C I A L . 

2. Incumbe ao Estado 
organizar, coordenar e sub
sidiar um Sistema de Se
gurança Social un i f i cado e 
descentral izado, de acordo 
e com a part ic ipação das 
associações sindicais e ou
tras organizações das cias 
ses t rabalhadoras. 

3. A organização do Sis 
u m a de Segurança Social 
não pre judica a existência 
de instituições pr ivadas de 
sol idar iedade social não 
lucrat ivas, que serão per-
m i t i d a s , regulamcn tadas 
por le i e sujeitas à fisca-

4. O Sistema de Segu
rança Sócia protegerá os 
cidadãos n a doença, velh i 
ce, inval idez, viuvez e or
fandade, bem como no de
semprego e em todas as 
outras situações de falta ou 
d im inu i ção de meios de 
subsistnêcia ou de capaci
dade para o t rabalho.» 

(O sub l inhado é nosso). 
E j á o II Gove rno Cons

t i tuc iona l deu dimensão 
à Segurança Socia l , consa-
grando-lhe uma Secretaria 
de Estado no Min is té r io 
dos Assuntos Sociais e de
f i n indo no seu Programa 
uma Polí t ica de Segurança 
Socia l , com o object ivo de 
responder às necessidades 
básicas da população e 
promover a qua l idade de 
vida. 

Basta então o que se re
feriu sobre a Segurança 
Socia l para se in fer i r que 
ela visa proteger as condi 
ções de v ida das popula
ções; deve ser tomada co
mo u m di re i to social e 
pretende abranger todos! 

Ass im, ocorre-nos lem
brar o que se progred iu , 
re lat ivamente à Assistên
cia e à Previdnêcia. 

A Assistência, protectora 
das condições de v ida , com 
a sua característica n a for
m a car i ta t iva de a judar 
as pessoas, em situação de 
infer ior idade, segundo cr i 
térios subjectivos. 

A Previdência, caracte
r izada pe la indemnização, 
de acordo com o p rémio 
d ispend ido pelo beneficiá
r io , até ao l im i te do orça
mento disponível pe la ins 
t i tu ição de previdência. 

E n q u a n t o a Segurança 
Social suplanta a car idade 
da Assistência e ul trapas-
as l imitações do orçamen
to da Previdência, ciados 
os seus caracteres de d i 
rei to adqu i r i do e de gene
ra l idade. 

Q u a n t o à Segurança no 
Trabalho, o seu campo 
parece ser mais restrito. 
Ela empenka-se em prote

ger as condições de traba
l ho . 

Vcja-se que o A r i . 0 23." 
da Declaração Un iversa l 
dos Dire i tos do H o m e m 
estabelece: 

« í . T o d o s têm di re i to 
ao t rabalho, à l iv re esco
lha do seu trabalho, a 
C O N D I Ç Õ E S equi ta t iva* 
e S A T I S F A T Ó R I A S D E 
T R A B A L H O . . . » 

(O sub l inhado é nosso). 
F. a Const i tu ição da R e 

públ ica de te rmina : 
«Art .° 53.0 —• T o d o s os 

trabalhadores, sem dist in
ção de idade, sexo, raça, 
nacional idade, rel ig ião ou 
ideologia, têm d i re i to : 

c) À P R E S T A Ç Ã O D O 
T R A B A L H O E M C O N 
DIÇÕES D E H I G I E N E E 
SEGURANÇA.» 

«Art.° 54.0 -— Incumbe ao 
Estado assegurar as con
dições de trabalho, retri
buição e repouso a que 
os trabalhadores têm di 
reito, nomeadamente: 

c) A especial protecção 
do t raba lho. . . dos que de
sempenham A C T I V I D A 
D E S P A R T I C U L A R M E N 
T E V I O L E N T A S ou em 
C O N D I Ç Õ E S I N S A L U 
B R E S , T Ó X I C A S ou P E 
RIGOSAS.» 

- (O sub l inhado é nosso). 
Verif ica-se, pois, que a 

Const i tu ição c o n s a g r a o 
dire i to, a todos os traba
lhadores, de prestarem tra-
baho em condições de h i 
giene e segurança (Ar t . ° 
53.0) e at r ibue ao Estado 
a função de protecção d o 
trabalho (Ar t . ° 54.0). 

F o i este espír i to de pro
tecção d o t rabalho que le
vou à criação dos Serviços 
de Segurança no T r a b a 
lho, m u i t o embora algu
mas empresas lhe a r t i buam 
funções nem sempre cor
rectas, como as de organi
zação de processos de pen
são p o r acidente e conci
l iação d o sinistrado com 
a ent idade pa t rona l ; ha
vendo até, a grande maio
ria, que transfere a res
ponsabi l idade da «repara
ção» d o a c i d e n t e p a r a 
companhias seguradoras! 

O r a , julga-se não ser is
to o que se pretende com 
as disposições Const i tuc io
nais referidas! 

Ass im, repara-se, na me
d i d a do possível, o aciden
te, mas não se evi ta aque
le, nem são tomadas quais
quer providências para o 
procurar evi tar . 

É à Prevenção de Ac i 
dentes que compete pro
curar evitá-lo. 

O Programa do II Go
verno Cons t i tuc iona l espe
ci f icava nos object ivos e 
polít icas d o Governo , re
fer indo nas polít icas Sec
toriais o que concerne ao 
trabalho, durante o ano 
de 1978: 

«1) Dinamização da já 
equac ionada e i n i c i ada po
l í t i ca prevent iva de Segu
rança e H i g i e n e que r atra
vés de aprovação ê propo

sição à Assembleia da R e 
públ ica dc adequados ins
trumentos legislativos, quer 
a inda através dc acções in 
formativas c pedagógicas 
junto dos Parceiros So 
ciais.» 

Que se saiba, porém, a 
dinamização não ultrapas
sou in ic iat ivas pontuais, 
donde é justo destacar o 
Banco Português do At lân
t ico que n a sua Pol i t ica 
dc Pessoal -aponta como 
object ivo «A M E L H O R I A 
D A S C O N D I Ç Õ E S D E 
T R A B A L H O H I G I E N E 
E S E G U R A N Ç A » sendo 
tanto mais notável , quan
to é certo estar a act iv i
dade bancária m u i t o lon
ge de ser das act ividades 
mais perigosas! 

Não será a Pol í t ica de 
Pessoal do Banco Por tu 
guês d o A t l â n t i c o u m 
exemplo a seguir noutras 
Empresas? 

Referir-nos-emos, p rox i 
mamente, à Segurança do 
T r a b a l h o na Organização 
Empresar ia l . 

M I L H O F E R R O 
sócio n.° 4908 

Foi com regozijo que 
em Agosto de 1976 vi er-
guer-se na Delegação do 
Porto uma oficina Orto
pédica. 

A excessiva burocracia 
e a especulação a que se 
viam sujeitos as muitas 
centenas de amputados 
do Norte do País dif icul
tavam a aquisição ou re
paração das suas próte 
ses, verificando-se tam 

VAMOS OFERECER 
UMA CARRINHA 
A ADFA-PORTO 

Com este t í tulo publi
camos, no últ imo número 
do «Elo», uma notícia so
bre a iniciativa de um 
grupo de sócios da Zona 
Norte que se quotizaram 
para oferecer uma carri
nha à delegação do Porto. 

A esse grupo de sócios, 
que ultrapassa já os 200, 
veio agora associar-se a 
grande amiga da Associa
ção e de todos os associa
dos, a D. Maria do Céu, 
que se quotizou com a 
quantia de 3000S00. 

A Associação e espe
cialmente a Direcção da 
Zona Norte expressam 
aqui o seu reconhecimen
to à D. Maria do Céu. 

ÁLCOOL TAMBÉM £ DROGA! 
A abordagem dos problemas 

relativos ao álcool vem na se
quência da ignoração, durante 
muito tempo, dos fenómenos 
psíquicos e físicos que con
duzem à dependência de cer
tos indivíduos no que respeita 
ao álcool , a degradação pro
gressiva do seu organismo. 

Ju lgo pois oportuno, trans
crever, a lgumas palavras do 
Dr. RAINAUT — especia l is ta 
neuro-psiquiatra. chefe de Ser
viço de Tratamento e Reedu
cação de Alcoól icos e m AIX-
- E N - P R O V E N C E . 

«Durante muito tempo, o mé
d ico foi cons iderado como o 
único recurso possível para o 
alcoól ico. Deste modo se co
locaram ao alcoól ico duas al
ternativas - o tratamento médi
co , quando as perturbações 
orgânicas são as mais i m p o r 
tantes, e o tratamento psiquiá
trico, quando as perturbações 
psíquicas e pr incipalmente as 
alterações de comportamento, 
do carácter e do humor, domi
nam a cena . 

Cons iderar o alcoól ico se
gundo um ou outro destes cri
térios, s igni f ica quase conde
ná-lo a ser observado do ex
terior como um objecto. 

Existe hoje uma tendência 
para um pensamento alcooló-
gíco no qual o não alcoól ico 
procura, não o que o diferen
c i a do alcoól ico, mas pelo 
contrár io, o que pode aproxi 
mar um do outro. 

Os antigos bebedores, após 
muito tempo, estão sensib i l iza
dos para este segundo tipo 
de aproximação, visto que o 
comportamento de alcoól icos, 
em «actividade de consumo», 
poder ia recordar- lhes o drama 
vencfdo da sua v ida de alcoó
l icos, e que os não alcoól icos 
só conhecem por ouvir contar. 

O ant igo bebedor não pode 
considerar o alcoól ico como 
um estranho. Sente-se próximo 
dele porque vê nele a sua an
tiga imagem. 

Não há deste modo lugar 
para concorrênc ia entre aque
les que apel idamos de Espe
c ia l is tas (médicos, psiquiatras, 
enfermeiros, assistentes so
cia is , psicólogos, administra
dores, legistas, e t c , etc.) to
dos prof iss ionais, d i spondo "de 

uma certa técnica, baseada 
num ramo de saber de tipo in
telectual, e aqueles que nós 
apel idamos de benemerentes, 
que pelo seu ant igo curri
culum alcoól ico, sabem sentir 
e fazer sentir o que eles expe
r imentam duma forma mais 
efectiva, que empir icamente, 
lhes permite desenvolver uma 
act iv idade correcta. 

Chegou ass im a altura, de 
os especia l is tas acei tarem In
troduzir um pouco de afecti
vidade na frieza d a sua atitu
de e des os benemerentes 
consent i rem em introduzir uma 
certa técnica na sua act iv i 
dade». 

No próximo número procura
rei dar a lguns números esta
tíst icos sobre o a lcoo l ismo em 
Portugal . 

LUCÍDIO P E R E I R A DIAS 

Sócio n.° 11 

bém que as técnicas exis
tentes não satisfaziam as 
necessidades, uma vez 
que a evolução do sector 
não era a s s i m i l a d a por 
aqueles que o encaravam 
como uma actividade me
ramente comercial. 

Foi ainda com satisfa
ção que vi a p e t r e c h a r 
aquela oficina com má
quinas e equipamentos 
importados de países pos
suidores de larga técnica 
e dotá-la com técnicos 
recrutados de entre os 
Deficientes das Forças 
Armadas, os quais, sen
tindo na carne o peso da 
deficiência, melhor com
preendem o problema do 
amputado. 

Pude ainda constatar 
que a formação desses 
técnicos não foi encarada 
de ânimo leve, mas pro-
curou-se dar-lhes espe
cialização própria através 
de cursos e estágios, quer 
no estrangeiro, quer no 
Centro de Medic ina de 
Reabilitação do Alcoitão. 

Estas afirmações que 
faço, fundamentam-se na 
e x p e r i ê n c i a e conheci
m e n t o s que a d q u i r i , 
aquando das minhas esta
dias no Hospital Mi l i tar 
de Hamburgo, em 1973 
e 1975, para onde tive 
necessidade de me deslo
car, a f im de proceder à 
colocação e adaptação 
das minhas próteses. 

Dois anos passados so
bre a implantação da Of i 
cina, impõe-se perguntar: 
Onde fazes as tuas pró
teses? Talvez ainda não 
te tenhas apercebido do 
esforço que foi necessá
rio desenvolver e do peso 
que representa esta obra 
para a Associação. E se a 
Associação te trata da 
pensão, te ajuda na pro
cura de um emprego ou 
te resolve outros proble
mas, porque não há-de 
tratar da tua prótese? 

Aler to todos os ampu
tados para a necessidade 
de exigirem dos respon
sáveis que as suas próte
ses sejam executadas na 
Associação, certo de que 
aqueles não deixarão de 
acatar esse desejo. 

ABEL F O R T U N A 
Sócio 580 

ES1B0I0 FOTOGRÁFICO 
DA 

ADFA 
FOTOGRAFIA A CORES E A PRETO E BRANCO 

• 
VENDA 0£ ARTIGOS FOTOGRÁFICOS 

REPRODUÇÕES DE FOTOGRAFIAS 
MESMO MUITO ANTIGAS 

* 
REPORTAGENS EM CASAMENTOS, 
BAPTIZADOS, BANQUETES, ETC. 

L A R G O DE S. DOMINGOS — T E L . 36 21 67 
L I S B O A 



N.e 65 — NOVEMBRO 1978 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS P A G . S 

P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA É A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO. ALÉM DE INSTRUTIVO. PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 

OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRITICA A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 

COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — OU ESETA A FAVOR DO POVO, DO POVO TRABALHA

DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NÃO DEFENDE NEM 

ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NAO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR. 

PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO, CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA* 

PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

Ê ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NOS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS, 

CONSAGRADOS OU NAO. ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE £ NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE. PELO MENOS. UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA 
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Despedida 
no cais 

Os gritos 
Os gestos 
Os ais 
Os abraços 

à partida 
' Sumiram-se 

f nesse cais 
À partida 
Ficaram tristes sinais 
Duma Pátria desconhecida! 

Naquele cais 
Ficaste 
A aguardar 

Outros gritos 
Outros gestos 
Outros ais. 

Que o poema 
seja vida 
Que o poema seja vida 
Participação 
Se erga 
De punho cerrado, 
Grite 
Denuncie 
A exploração 
Do homem peto homem 
Descubra a careca 
A certos senhores 
Que apregoam 
Leiloam 
A salvação. 

Que o poema 
Dispa a seda fina 
Os véus de veludo 
E vista fato macaco, 
Entre na fábrica 
Na oficina 
No escritório 
No barco, 
Tome uma enxada 
Uma jiga de espigas 
Uma mão de trigo, 
Semeie 
Vá às desfolhadas 
Participe activamente 
Na libertação 
Dos homens 
Que trabalham doudamente 
E ganham 
Somente 
Para um naco de pão. 

P O R 

A B E L 

F O R T U N A 

Acomodação 
Que fazes 
Para libertar o pais? 
Passeias nas ruas 
Vais aos cafés 
Saúdas os camaradas 
Gritas nas assembleias 
As tuas ideias. 
E os teus anseios de liberdade 
Acomodam-se 
A estruturas ocas e vazias. 

Epitáfio 
Se um dia 
Vires um corpo coberto de flores 
E com uma bandeira 
Manchada 
Por uma luta fraticida 
Nada de dor 
Nada de desespero 
Eu te peço, eu espero 
Que te entregues à luta 
£ apagues com furor 
A minha cobardia. 

Dedicatória 
Quero oferecer-te um sorriso 
Um sorriso apenas 
E estas palavras 
Para que façam esquecer 
As minhas 
E as tuas penas. 

Sofreste 
Sofreste muito 
E até envelheceste 
Quando 
Naquele dia 
Me viste cego 
Amputado 
Com o rosto de negro pintado 

Não te voltarei a fazer sofrer 
r vender a verdade 

Ou a minha liberdade 
Nem jamais serei 
Algo com rótulo de frágil. 

Se te falasse 
Se te falasse... 
Se fe dissesse.,. 
Coisas de um tempo 
Saudades de uma vida 
Esperança colorida 
Talvez sorrisses! 
Talvez chorasses! 
Talvez chorasses! 

Se te falasse... 
Se te dissesse... 
Que fumei cigarro atrás de cigarro 
Passei horas a meditar 
E em papéis a rabiscar 
Coisas que não entendia 
Talvez sorrisses! 

Se te falasse... 
Se fe dissesse... 
Que procurei esquecer 
£ cheguei até a beber 
Para não ter de pensar 
Que ensinava a matar 
Talvez sorrisses! 
Talvez chorasses! 

Se te falasse... 
Se te dissesse... 
Que queria ser herói 
Servir melhor a Pátria 
£ não tinha forças 
Talvez sorrisses! 
Talvez chorasses! 
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NOTÍCIAS DA ZONA NORTI 
IV ANIVERSÁRIO 
DA DELEGAÇÃO DO PORTO 

His to r i a r a ex is tênc ia m e n t e reconhec idos co-
de u m a Delegação não é mo os melhores , 
tarefa fác i l quando , a n a - O p r ime i ro Congresso 
l i z a d a e m rec t rospec t i va , da A D F A , rea l i zado e m 
se p re tende evocar os M a r ç o desse m e s m o ano 
factos mais re levantes da e no qua l esta Delegação 
sua v ida assoc ia t i va . pa r t i c i pou a c t i v a m e n t e , 

A o c o m p l e t a r e m - s e 4 i n t r o d u z i u a descen t ra l i -
anos sobre a cr iação da zação na v ida assoc ia t iva , 
Delegação do Por to , i m - pe la adopção de u m a n o -
por ta re fer i r quan to tal va orgânica que p recon i -
per íodo representa de lu-« z o u a cr iação de zonas 
ta para a real ização dos dotadas de a u t o n o m i a 
f ins que leva ram à c r i a - a d m i n i i t r a t i v c j - f i n a n c e i -
ção da A D F A , lu ta essa ra, abr indo-se deste m o 
que fo i sempre nor teada do novas perspect ivas 
pe lo espí r i to assoc ia t ivo , para u m a me lho r e f i c i ê n -
embora n e m sempre c o m - c ia no t ra tamen to e e n -
preend ida por todos, mas c a m i n h a m e n t o dos pro-
v isando u n i c a m e n t e a re- b lemas assoc ia t ivos , 
solução dos mu i tos p ro - E m I 9 7 7 , para a lém 
b lemas que t ê m af l ig ido do c o n t r i b u t o da De le -
os De f i c i en tes das Forças gação na apl icação da no-
A r m a d a s . va orgânica assocíat ivba, 

Foi. a 7 de D e z e m b r o sa l ienra-se a cr iação de 
de 1974 que ce rca de u m serv iço para, de u m a 
100 de f i c i en tes das For 
ças A r m a d a s se reun i r am 
pela p r ime i ra v e z no 
Por to , dando ass im o p r i 
me i ro passo para a cons 
t i t u i ção de u m a De lega 
ção, c a p a z de responder s e domín io , 
às necess idades p r e m e n - M u i t o s outros 

f o rma d i r ec ta , prestar 
apo io e assistência na 
área da reabi l i tação e 
re in tegração soc ia l , a c u -
d indo-se ass im às fo r tes 
carências ex is ten tes nes-

„ aspec-
tes que se p u n h a m aos t o s c o n j u n t u r a i s d a a c t i -
d e f i c i e n t e s d o N o r t e , v i d a d e q u e a D e l e g a c ã o 

a lém de t e r e m s ido t ra - a t é a g o r a desenvo lveu "si -
çadas as l inhas de o n e n - t u a m . s e n a , i n h a d a s d j _ 
tacão do t raba lho a de - r e c t r i z e s t r a ç a d a s na 
senvolver para a sua .ns - r e u n i a o d e 7 d e D e z e r r v 

ta lação, sendo nomeada , b r Q d e i 9 7 4 i c u j o a n i v e r . 
para o e fe i to u m a L o - s á r J O o c o r r e d e n t r 0 d e 

missão Insta ladora. d i a s > a s s i n a | a n d o _ s e c o m 

Consegu idas as ac tua is e s t f i b r e v e h i s t o r i a , a s 

insta lações, p rocedeu - se a c t i v i d a d e s desenvo lv idas 
de i m e d i a t o a abe r tu ra p e , a D e l e g a c a o a o , o n g o 

d a Secre tar .a para acud . r d e s f e s o a n Q s 

às sol ic i tações do m o 
m e n t o , i n i c i ando -se de 
segu ida as restaurações e 
me lho ramen tos necessá
r ios para a instalação de 
out ros serviços, des igna 
damen te Bar e Pos to 
C l ín i co , m u i t o c o n t r i 
b u i n d o para ta l a pa r t i c i 
pação ac t i va dos assoc ia 
dos q u e , não regateando . 
esforços, poss ib i l i t a ram a * r e u n , a 0 ™ n s a l a la rga-
expansão da A D F A - P o r - J aos a s s o c i a d o s , - t e n d o 
t o

K s ido abordados assuntos 

REUNIÕES 
NA DELEGAÇÃO 
DO PORTO 

R e a l i z o u - s e , no passa 
do d i a 4 de N o v e m b r o , 

O a n o de 1 9 7 6 repre
sen ta , n o en tan to , u m 
m a r c o impor tan te nas 
ac t i v idades da De lega 
ção, pois fo i no decor re r 
d o mesmo , que se leva 
ram a e fe i t o impor tan tes 
real izações, quer no sec
to r a d m i n i s t r a t i v o , que r 
no o f i c i n a l . 

A s s i m , fo i ins ta lado o 
serv iço de Con tab i l i dade 
e Tesoura r i a , aber ta uma 
C a n t i n a para apo io dos 
t rabalhadores e assoc ia 

da v ida assoc ia t iva e 
pres tado in formações so 
bre os d i re i tos e regal ias 
que ass is tem aos D e f i 
c i en tes , nomeadamen te 

no c a m p o dos transpor
tes e re formas. 

' A assistência a esta 
reun ião não foi. m u i t o 
numerosa , havendo no 
en tan to bas tan te pa r t i c i 
pação dos presentes, na 
discussão dos vários as
sun tos . 

À semelhança d o q u e 
vem acon tecendo e m an
ter iores reuniões e A s 
semble ias , nota-se u m a 
u m a m e n o r par t ic ipação, 
por par te dos associados, 
nomeadamen te dos que 
v i r a m os seus ac iden tes 
cons iderados e m «serv i 
ço» e por isso u s u f r u e m 

de d i re i tos mais l i m i t a 
dos. 

A par t ic ipação e n t u 
siást ica dos associados 
na v ida asoc ia t i va , apre
sen tando e d i scu t i ndo as 
suas i d e i a s , ' a j u d a a de 
senvolver u m a A D F A c a 
da v e z ma is fo r te , un ida 
e c a p a z de resolver os 
inúmeros puob lemas dos 
De f i c i en tes . 

In forma-se que a pró
x i m a reun ião a largada 
aos assoc iados se e f e c t u a 
no p r ó x i m o d ia 2 de D e 
z e m b r o , pelas 15 horas, 
nas instalações da De le 
gação do Por to . 

«DEFICIENTES - DESPORTO 
» 

tes e m Inglaterra, f o ram 
dados a conhecer os as
pectos mais sa l ien tes da 
prá t i ca d o Despor to para 
De f i c i en tes e m França, 
nomeadamen te o seu i n 
c r e m e n t o por par te das 
est ru turas de de f i c i en tes , 
que levou já à ex is tênc ia 
dê ce rca de 5 0 0 0 de f i 
c i en tes federados. 

A ú l t i m a par te deste 
e n c o n t r o fo i p reench ida 
c o m perguntas e respos
tas, des tacando-se a s e n 
s ib i l ização d o s c l u b e s 
despor t i vos e x i s t e n t e s 
para a inc lusão no s e u 
se io de secções de des
po r to p róp r i o para d e f i 
c i en tes . 

O r g a n i z a d o pe la D i rec 
ção Ge ra l de Despor tos , , 
e fec tuou -se n o passado 
d ia 6 de N o v e m b r o , p e 
las 16 horas, na c idade 
do Por to , no an f i tea t ro 
da Casa do Despor to , u m 
encon t ro subord inado ao 
tema «Def ic ien tes — 
Despor to — Recreação», 
que c o n t o u c o m a pre
sença de u m grupo de 
técnicos da Federação 
Francesa de Despor to pa
ra De f i c i en tes , para o 
qual es ta A D F A — Por 
to f o i conv idada . 

N e s t e encon t ro f o r a m 
desenvo lv idos os segu in 
tes pon tos : Es t ru turas de 
apoio e enquad ramen to 
dos de f i c i en tes e m F r a n 
ça nas áreas despor t i va , 
escolar e s o c i a l ; O des 
por to c o m o meto de i n 
tegração d o d e f i c i e n t e ; 
Imp lan tação e desenvo l 
v i m e n t o de Associações 
ou C l u b e s despor t ivos 
para de f i c i en tes — sua 
e s t r u t u r a e e n q u a d r a 
m e n t o ; T r a b a l h o t é c n i 
c o c o m de f i c i en tes nas 
áreas despor t i vas e d e 
recreação; O despor to 
nas c l ín icas de reab i l i ta 
ção ; Cen t ros de t raba lho 
pro teg ido e Barre i ras ar
qu i tec tón icas . 

Após a ex ib ição de do 
cumen tá r i os f i lmados das 
ú l t imas O l imp íadas ; p a 
ra De f i c i en tes rea l izadas 
e m M o n t r e a l no Canadá 
e Despor to para D e f i c i e n -

VISITA 

DO GENERAL 
DUARTE SILVA 
À DELEGAÇÃO 

Tem tido grande aco
lhimento entre os asso
ciados a campanha lan-

dos e u m a O f i c i n a de ç a j a p o r u m grupo de só-
M a r c e n a r i a , d e v i d a m e n - ^ios com vista à aq nuisi-
te ape t rechada . ção de uma carfrinha pa-

N e s s e m e s m o ano fo i jfa transporte de pessoas 
a inda const ru ída e e q u i - e c a r g a , q u e possa subs-
pada u m a O f i c i n a O r t o - tituir o camião que ali 
pédica para e l im ina r as s e encontra a t í tulo pro-
carências neste sector , visório. 
ex is ten tes no nor te d o 
País, p rocurando desv iar Muitos associados d i -
os de f i c i en tes mi l i ta res rigiram-se já à Delegação 
dos c i r cu i t os comerc ia i s , do Porto subscrevendo 
ap l i cando -se técn icas e tal iniciativa, ajudando 
mater ia is in ternac ional -assim a A D F A a resol-

A ADFA PORTO 
ver um problema, tal co
mo ela lhes resolve al
guns. 

O genera l Duar te S i l 
va , en tão comandan te da 
Região M i l i t a r N o r t e , v i 
s i tou , no passado d ia 2 3 
de O u t u b r o , as ins ta la 
ções da Delegação d o 
Por to , c o n c r e t i z a n d o as
s i m u m desejo an ter io r 
m e n t e expresso. 

N a conversa i n fo rma l 
que teve c o m e lemen tos 
d a Di recção, p rocu rou 
in te i ra r -se de aspectos 
da ac t i v idade desenvo l v i 
da pe la Delegação, d e 
s ignadamente das suas 
carências e d i f i cu l dades , 
t endo pe rco r r i do d e t a 
l hadamen te a o f i c i n a O r 
topédica a l i ex i s ten te . 

A ASM TAMBÉM FM SE 
No intuito de prestar mais um serviço aos 

seus associados, a ADFA criou uma secção onde 
se encarrega de tratar de todos os assuntos re
lacionados com seguros. 

Acidentes de trabalho ou automóvel, de in
cêndio ou roubo, entre outros, são preocupações 
constantes que convém prevenir. 

F A Z OS TEUS SEGUROS N A ADFA-PORTO 

A N O LECTIVO 
1978/79 NA ADFA 

A A s s o c i a ç ã o dos Deficientes das Forças Ar
madas tem tentado por diversos meios, voltar a 
integrar os seus sócios , deficientes das guerras co
loniais, na Sociedade, para que possam usufruir, 
tal como qualquer outro c idadão, do direito ao tra
balho e da s ituação social a que tem direito. Assim, 
e durante mais um ano, irá funcionar, nas instala
ç õ e s da A s s o c i a ç ã o , mais um período lectivo, que 
abrangerá não só a e d u c a ç ã o bás ica para adultos, 
mas também o ciclo preparatório e o curso geral 
dos liceus. 

Depois de ultrapassadas as dificuldades buro
cráticas necessár ias (?), as aulas c o m e ç a r a m a 
funcionar, se bem que com falta de alguns profes
sores que a pouco e pouco Irão sendo colocados 
pelo MEC, tal como o expresso em documento do 
Senhor Secretário de Estado da Orientação Peda-
góíca. 

Deste modo, está em pleno funcionamento a 
S e c ç ã o do Ciclo Preparatório, que conta com cer
ca de 20 alunos e cujos professores foram desta
cados da Escola Preparatória Nuno Gonçalves , sen
do a Escola da ADFA uma S e c ç ã o da referida Es
cola Preparatória. 

Por outro lado, o Ministério da E d u c a ç ã o fez 
destacar de vários liceus e escolas de Lisboa, pro
fessores que ministram as disciplinas do curso ge
ral dos liceus, cuja frequência ronda os 20 alunos 
em cada uma das S e c ç õ e s . 

Não devemos deixar passar em branco o es
forço do professor primário, nosso camarada e 
sócio, J O Ã O MATIAS DE VASCONCELOS, que j á 
o ano passado fora destacado para a nossa Escola 
para ministrar a e d u c a ç ã o b á s i c a para adultos, 
tendo obtido resultados francamente positivos. Es
peramos que os resultados do ano lectivo que fin
dou e a garantia por parte do MEC, em fornecer 
professores, sirvam de estímulo a todos os nossos 
s ó c i o s que pretendam «armar-se» para a compe
tição social ou somente para a sua própria valori
zação pessoal. 

O DEPARTAMENTO DE E D U C A Ç Ã O 
E CULTURA 

FESTA DE NATAL 
ELEGACAO OE CO 

C o m o acon teceu o ano passado, a Delegação 
de C o i m b r a real izará a sua Festa de N a t a l ded icada 
em espec ia l às cr ianças, f i lhas dos nossos associados. 

A s inscrições para a re fer ida fes ta , t e rm ina ram 
no d i a 10 de N o v e m b r o , sendo as lembranças c o m 
pradas med ian te as inscrições ent radas. 

A o c o n t r á r i o do que acon teceu o ano passado, 
só receberão b r inquedos as cr ianças presentes, a f i m 
de ev i tar despesas desnecessárias que o r ig inou a 
Delegação te r f i cado c o m br inquedos , por os asso
c iados se t e r e m inscri to- e não te rem aparec ido . 

O conv ív io terá lugar na Delegação do Inate l , 
rua A n t ó n i o Gran jo , n.° 6 , e m C o i m b r a , d ia 8 de 
D e z e m b r o pelas 14 horas. 

P R O G R A M A : 

Canções de N a t a l 
F i lmes de desenhos an imados 
Exib ição d o G r u p o Fo lc lór ico da Con ra r i a 
Palhaços 
D is t r i bu ição de br inquedos 
A n t e s d o começo do programa serão d is t r ibu ídos 

às cr ianças balões e paco les c o m bo lachas. 

A D E L A G A Ç Ã O DE C O I M B R A 

CARRO AUTOMÁTICO 
V E N D E - S E 

Sócio da Associação vende carro auto
mático, DAF de 1974, com 70.000 Km, que, 
pelas suas características, pode interessar 
a associados que estejam limitados a con
duzir viaturas com caixa automática. 

Os interessados podem contactar para 
o telefone n.° 243 73 95, a partir das 20 h.. 
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Deficientes das Forcas 
têm visto cerceado o 
na Função Publica 

U m a cons tan te da lu ta da A D F A t e m sido a 
defesa d o d i re i to ao t raba lho q u e os de f i c i en tes de
v e m ter . A t ravés dessa lu ta pers is ten te t em-se c o n 
segu ido, por u m lado, co locar d i r e c t a m e n t e no t ra 
ba lho mu i tos de f i c i en tes e, por ou t ro , c r i a r c o n d i 
ções, tan to legais c o m o de sensib i l ização dos po
deres const i tu ídos e das forças soc ia is , para que aos 
de f i c i en tes seja facu l tada a v i a mais e f i c i en te da 

• sua integração soc ia l , , que é a real ização pro f is 
s iona l . 

M a s as d i f i cu ldades , neste domín io , g igantescas 
que e r a m no passado, c o n t i n u a m a inda vo lumosas 
no presente . Re fe r imo -nos hoje a u m a dessas d i f i 
cu ldades a que a A D F A t e m v i n d o a f aze r f ace , 
c o n j u n t a m e n t e c o m os sócios d i r ec tamen te in teres
sados. T ra ta - se da acumulação d a pensão c o m o 
v e n c i m e n t o dos, de f i c i en tes das Forças Armadas ; 
quando ao serv iço d o Estado. 

E f e c t i v a m e n t e , o Estado t e m v indo a dar u m 
péssimo e x e m p l o , quando , por força d o dec re to - l e i 
n.° 4 9 8 / 7 2 , d e t e r m i n a q u e os aposentados não po
d e m exercer funções remuneradas ão seu serviço. 
En t re estes aposentados encon t ram-se m u i t o s d e f i 
c i en tes das Forças A r m a d a s q u e v ê e m a s s i m , por 
força da le i , «reparados» os danos so f r idos ao ser 
v iço das Forças A r m a d a s e da Nação , c o m a nega
ção d o mais e l e m e n t a r dos d i re i tos que é o d i re i t o 
ao t raba lho e que , n o caso espec ia l dos de f i c i en tes , 
é cond ição necessária para a sua real ização soc ia l 
c o m o cidadãos 

Há já bas tan te t e m p o que a A D F A teve c o n h e 
c i m e n t o q u e o dec re to - l e i n.° 4 9 8 / 7 2 (Esta tu to d a 
Aposentação) i r ia ser rev is to, t endo s ido m e s m o 

Armadas (em serviço) 
direito ao trabalho 

A Associação dos Deficien 
les das Forças Armadas, ADFA. 
com sede no Palácio da Inde
pendência, Largo de S. Domin
gos, em Lisboa, vem, mui res
peitosamente, expor o reque
rer a V. Ex. o seguinte: 

t — A ADFA, por força dos 
seus estatutos, publicados no 
Diário da República n.° 84, III 
Série, de 11 de Abril de 1977, 
tem por essencial objectivo a 
defesa dos interesses de todos 
aqueles que se defieientaram 
durante a prestação do Servi-' 
ço Militar. 

Para tanto, desenvolve e con
grega esforços no sentido de 
reabilitar e reintegrar aquele* 
deficientes, pugnando pela sa
tisfação integral das suas ne
cessidades, quer sociais, econó
micas morais e profissionais. 

É, pois, no estrito cumpri
mento do imperioso dever que 
a prossecução dos seus objecti
vos lhe impõe, que a ADFA 
traz ao conhecimento de V . 
Ex. a situação que passa a 
descrever: 

2 — O Decreto-Lei n.° 43 / 
/76 de 20 de Janeiro, dispõe 
no seu Art." 13.° que os be
neficiários de pensões de re
forma extraordinária ou de in
validez concedidas nos termos 
deste diploma podem, quando 
exerecerem funções remunera
das, excepto ao serviço das 
Forças Armada', acumular a to
talidade daquelas pensões, com 
a remuneração do cargo em 
que forem providos. 

Assim, assiste ao deficien
te das Forças Armadas o di
reito ao trabalho; a possibili
dade de desenvolver uma acti
vidade profissional socialmente 
útil, de nela se realizar- pro
fissionalmente e, consequente
mente, de obter retribuição pe
lo trabalho prestado em igual
dade de condições com os res
tantes trabalhadores. 

De outra forma não se en
tenderia que fosse. 

Infelizmente, nem sempre o 
problema é encarado nesta óp
tica e, muitas voes acontece 
que quer por parte de secto
res públicos quer privado: se 
verifica a existência de uma 
certa relutância em conferir 
aos Deficientes das Forças Ar
madas a possibilidade de exer
citarem o seu direito ao tra
balho. 

Embora com a convicção de 
que V. Ex. não deixou de to
mar a devida nota quanto ao 
que acaba de se referir, não 

é por este motivo que a A D 
FA se dirige a V. Ex. a. 

A razão é outra e bem dife
rente. 

3 —- O já citado Decretò-
-Lei 43 /76 / abrange apenas 
uma parte dos militares que, 
no cumprimento das obrigações 
do respectivo serviço, se defi
cientaram. 

Os restantes, porque abran
gidos pelas disposições conti
das no Decreto-Lei n.° 498/ 
/72, ficam sujeitos a trata
mento bem diferente daquele 
que, como vimos, é conferido 
pelo Art. 0 13.° do Decreto-Lei 
n.° 43/76. 

Aos não abrangidos por este 
úúltimo diploma diz o n.° 1 
do Art.° 78 .° do Decreto-Lei 
n.° 498/72, o que, com a de
vida vénia, se passa a citar: 

I. Os aposentados não po
dem exercer funções remune
radas ao serviço do Estado, dos 
institutos públicos, Incluindo os 
organismos de coordenação eco
nómica... das autarquias locais 
e das empresas públicas, salvo 
em regime de mera prestação 
de serviços, nas condições pre
vistas na alínea a) do n.° 2 
do Art.° 1.°, e nos demais ca
sos permitidos por lei, quer 
directamente, quer mediante, 
autorização do Conselho de M i 
nistros». 

E o Art.° 79.° do mesmo 
diploma vem acrescentar que: 
Nos casos em que aos aposen
tados seja permitido desempe
nhar outras funções públicas, 
é-Ihes mantida a pensão de 
aposentação e abonada uma 
terça parte da remuneração que 
competir a essas funções, sal
vo se lei especial determinar 
ou o Conselho de Ministros au
torizar abono superior, até ao 
limite da mesma remuneração». 

4 — Ao abrigo das disposi
ções legais acabadas dè citar 
alguns dos sócios da ADFA re
quereram, por um lado, auto
rização para exercerem a sua 
actividade profissional, (em 
alguns casos a profissão que já 
tinham antes de ingressarem 
no Serviço Milita) e, por ou
tro, a acumulação com a retri
buição que lhes é devida pelos 
serviços prestados. 

A impetrada concessão nad.i 
tem de despropositada, antes 
se situa no domínio das aspi
rações justas e louváveis. 

Pois não é louvável preten
der, ser útil à sociedade, con
tribuir para o enriquecimento 
do património comum? 

Parece que sim. 

cons t i t u ído u m grupo de t raba lho para o e fe i to . 
A q u i se v i s l umbrou uma opor tun idade ó p t i m a de 
pôr te rmo a esta c lausu la a ten ta tó r i a dos pr inc íp ios 
de in tegração socia l dos de f i c i en tes . A A D F A f e z 
todas as di l igências ao seu a lcance no sen t ido de 
ter acesso a este g rupo de t raba lho , mas não o c o n 
segu iu . A i n d a hoje não c o m p r e e n d e u porquê. Qua i s 
as razões que levaram a que esse t raba lho este ja 
a ser e x e c u t a d o no «segredo dos deuses»? Questões 
de o r d e m f i nance i ra? T a l v e z . M a s pesem m u i t o 
essas razões de o r d e m f i n a n c e i r a , não podemos c o n 
cordar c o m a lgumas c lausu las con t i das naque la l e i , 
porque elas são, c o m o já d issemos, cont rár ias aos 
pr inc íp ios de in tegração soc ia l dos de f i c ien tes . 

E a f i na l t ra ta-se de u m a ques tão de pr inc íp io . 
A A D F A en tende que os d e f i c i e n t e s não d e v e m 
ser cons iderados aposentados. D e v e m ser cons ide ra 
dos c o m o cidadãos c o m capac idades perd idas e o u 
tras restantes que d e v e m receber uma compensação 
( indemnização) pelas p r ime i ras e ser a l vo de apro
ve i t amen to das ú l t imas a b e m de si própr ios e da 
c o m u n i d a d e . 

Den t ro da sua l i nha de actuação, a A D F A e n 
v iou recen temen te uma exposição ao P r i m e i r o - M i -
n is t ro , sobre este m e s m o assun to , a q u a l , para u m a 
me lho r compreensão des te p rob lema por par te dos 
assoc iados, aqu i t ransc revemos na in teg ra . Des ta 
exposição fo i dado c o n h e c i m e n t o ao M i n i s t é r i o da 
De fesa N a c i o n a l , Secre ta r iado N a c i o n a l de R e a b i l i 
tação, M i n i s t é r i o das Finanças, Estado M a i o r G e n e 
ral das Forças A r m a d a s , Comissão M i l i t a r de R e a 
b i l i tação e Ass is tênc ia . C a i x a Ge ra l de A p o s e n t a 
ções e S ind i ca to da Função Públ ica. 

E. porque assim se pensa, 
•ião pode deixar de se acres
centar que ao estado cabe, não 
só o acolhimento entusiástico 
destas iniciativas, como até, * 
muito mais relevante, o seu 
estímulo e desenvolvimento. 

E. se se entender que este 
princípio é aplicável a todos os 
deficientes, não deixará de se 
expressar o entendimento de 
que, por maioria de razões, 
não pode ser negado àqueles 
que, no cumprimento das obri
gações militares, se deficienta
ram ao serviço da Pátria. 

5 — Porém, e por inverosí
mil que pareça, acontece que 
grande parte dos requerimen
tos apresentados por deficien
tes, sócios da ADFA, em con
formidade com o disposto nos 
Art. ! , i 78.° e 79." do Decreto-

Lei 498/72, são indeferidos. 
Acresce que por vezes re

querentes em identidade de 
circunstâncias, vêm uns os seus 
requerimentos deferidos e ou
tros vêm-nos indeferidos. 

Esta dualidade de critérios, 
além dos graves prejuízos cau
sados a todos aqueles que não 
vêem satisfeitas as suas jus
tas pretensões, não se afigu
ra consentânea com o dever 
que ao Estado impõe a reinte
gração sócio-profissional de to
dos os deficientes, devendo, 
por isso, ser os seus serviços 
os primeiros a dar execução a 
tal orientação. 

Vários têm sido os diplomas 
legais a consagrar o dever do 
Estado em reintegrar os defi

cientes. Infelizmente mostram-
-se mais prolíferas as palavras 
que as acções. 

É, pois, para esta situação 
que a ADFA solicita a esclare
cida atenção de V . Ex.". 

Em face do exposto, a ADFA 
vem, mui respeitosamente, re
querer a V . Ex. a que encete as 
diligências tidas por necessá
rias por forma a que: 

a) Uma vez que o Decreto-
-Lei n.° 498/72 — Estatuto 
da Aposentação —— está em re
visão, fique no mesmo consi
gnada a possibilidade de os mi
litares que no cumprimento das 
suas obrigações se deficientem 
podem desenvolver a sua acti
vidade profissional, incluindo 
ao serviço do Estado e institu
tos públicos, sem que de tal 
resulte qualquer diminuição e 
quer da pensão quer da retri
buição, como, de resto, já acon
tece com os deficientes das 
Forças Armadas como tal con
siderados ao abrigo do Decre
to-Lei n.° 43/76. 

b) Que enquanto o referi
do Decreto-Lei não for alte
rado que o Conselho de Mi 
nistros defira todos os reque
rimentos que, ao abrigo dos 
Art.°» 78.° e 79.° do Decreto-
-Lei 498/72 lhe sejam pre
sentes e, consequentemente, os 
requerentes autorizados a pres
tar a sua actividade profissio
nal ao Estado e a receber a 
totalidade de pensão cumulati
vamente com a retribuição que 
aufiram pelos serviços presta
dos. 

DE DO 
PARTICIPARAM NA IV MEIA 
INTERNACIONAL DA NAZARÉ 

A IV meia maratona in
ternacional da Nazaré, uma 
prova de atletismo a que 
todos têm acesso e que se 
tomou já popular no nosso 
País, realizou-se no passa
do d ia 12 de Novembro e 
contou com uma part icipa
ção de mais de 2000 atle
tas. 

A A D F A preparou uma 
representação para esta 
prova, tendo part ic ipado 
com um número bastante 
reduzido de assoc iados , 
apenas dois, depois de se 
terem veri f icado várias de-
sistências à última hora. 

Os elementos da Asso
c iação obtiveram uma clas
si f icação razoável, tendo 
terminado a prova aproxi
madamente no mil ionésimo 
lugar, isto é, obtiveram uma 

REUNIÃO 
DE TRABALHO 
DA DIRECÇÃO 
CENTRAL 
COM A DIRECÇÃO 
DA ZONA SUL 

A Direcção Central des
locou-se a Évora, no pas
sado d ia 3 de Novembro, 
para uma reunião de tra
balho com a Direcção d a 
Z o n a S u l . Es ta reunião in-
sere-se dentro do conjunto 
de reuniões que a Direc
ção Central deve realizar 
com as Direcções de Zo
na, na sequência de del i
beração da última reunião 
do Secretar iado Nac iona l , 
a fim de ser estudada a 
actual estrutura dos servi
ços e delegações da A s 
sociação para se poder 
elaborar uma proposta de 
redimensionamento da As
sociação a ser aprovada 
em reunião conjunta da 
Direcção Central e Direc
ções de Z o n a que será 
posteriormente s u b m e t i d a 
ao Secretar iado Nacional 
para del iberação. 

Nos pr imeiros dias de 
Dezembro realizar-se-ão as 
reuniões com as Direcções 
da Zona Centro e Zona 
Norte, deslocando-se a Di
recção Central para o efei
to a Viseu e Porto, respec-
vamente. 

R E C Ç A O C E N T R A L 
DESLOCOU-SE A SETÚBAL 

A Direcção Central da 
Associação deslocou-se, no 
passado d ia 31 de Outu
bro, a Setúbal para uma 
reunião de trabalho com a 
Direcção da delegação da 
A D F A nesta c idade. 

Esta reunião inseriu-se 
dentro dos contactos pe
riódicos que a Direcção 
Central estabelece com as 
delegações a fim de ana
lisar os problemas loca is 
que se põem à Assoc ia 
ção e aos def ic ientes. 

Nesta reunião, além de 
se anal isar as várias acti
v idades que a delegação 
de Setúbal tem vindo a de
senvolver e dos problemas 
com que a Direcção da de
legação se depara no dia 
a d ia , foi estudada a pos
sibi l idade de a delegação 
incrementar a sua acção 
no domínio da dinamiza
ção associat iva de molde 
a levar os sócios a uma 
maior part ic ipação e s i 
multaneamente projectar a 

imagem da Associação jun
to da população para esta 
ter um conhecimento me
lhor da situação dos defi
cientes das Forças Arma
das, dos seus problemas e 
dos seus anseios. 

Noutro local deste nú
mero damos conta do pro
grama de dinamização a 
longo prazo elaborado pe
la Direcção da delegação 
de Setúbal, que signi f ica 
já a concret ização desta 
ideia. 

classif icação média, já que 
os part icipantes eram cer
c a de 2000. 

Note-se que de entre 08 
participantes, entre os quais 
se inclui os elementos d a 
A D F A , a maior parte não 
eram atletas prof issionais 
ou tão-somente amadores, 
mas apenas adeptos do 
desporto que part iciparam 
com entusiasmo nesta pro* 
va aberta a todos. Além 
d isso, trata-se de uma pro n 

va bastante dura, lembre-se 
que são 21 km, e, por isso 
mesmo, muitos part icipatv' 
tes sem preparação espe
cial foram desclass i f icados, 
já que terminaram a prova 
depois do tempo regula
mentar ou simplesmente 
desist iram antes de a ter
minar. E o tempo previsto 
para fazer a prova, f indo 
o qual se era desclassi f i 
cado, era de duas horas e 
meia. 

Pretendendo prosseguir 
os t rabalhos relativos à 
preparação para a IV meia 
maratona da Nazaré, a Sec
ção de Desportos da Sede 
pretende constituir um gru
po de adeptos do atletis
mo, incluindo muito parti
cularmente os sócios ce
gos, a fim de que esta mo
dal idade desport iva possa 
ser uma realidade na A D F A . 
Prelende-se. para já, iniciar 
treinos regulares aos sá
bados, a partir das 10 ho
ras da manhã, no Estádio 
Universitário. Para mais 
pormenores sobre estes 
treinos, os interessados de
vem dirigir-se à Secção de 
Desportos. 

MINISTÉRIO 
DO TRABALHO 
ENTREGOU VERBA 
A ADFA 
DO «DIA 
DE SALÁRIO 
PARA A NAÇÃO» 

O Ministério do Traba
lho convocou recentemente 
a Direcção Central d a As
sociação a fim de lhe fazer 
entrega de duzentos e três 
mil escudos provenientes 
do «dia de salário para a 
Nação», tendo a Direcção 
da A D F A sido recebida 
pelo chefe de gabinete do 
Ministro no passado d ia 15 
de Novembro que lhe fez 
entrega de um cheque com 
a referida quantia. 

Ass im , a A D F A recebe 
mais cerca de duzentos 
contos que vêm somar-se 
a outras verbas que a As
sociação recebeu logo de
pois do dia 5 de Outubro 
de 1974 («dia de trabalho 
para a Nação») em que os 
trabalhadores trabalharam 
naquele dia feriado na se
quência de um apelo do 
então Primeiro-Ministro ge
neral V a s c o Gonçalves. A 
verba recebida havia s ido 
entregue pelos trabalhado
res no Ministério do Traba
lho com destino à A D F A , 
tendo ali f icado retida até 
agora. 
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UE SITUAÇÃO A DO 
Vai sendo habitual fa-

zer-se a classificação dos 
deficientes das Forças 
Armadas em três tipos: 
deficientes de primeira 
— aqueles que viram os 
seus acidentes ou doen
ças considerados em cam
panha e por conseguinte 
estão abrangidos pelo 
decreto-lei n.° 43/76; de
ficientes de segunda — 
aqueles cujos acidentes 
ou doenças foram consi
derados em serviço e se 
e n c o n t r a m abrangidos 
pelo decreto-iei 498/72; 
deficientes de terceira — 
aqueles cujos acidentes 
ou doenças não foram 
considerados em serviço 
e não se encontram 
pois abrangidos por qual
quer legislação. 

Esta estratificação dos 
deficientes ilustra bem 
os discutíveis conceitos 
de justiça que vigoram 
no nosso País. Efectiva
mente, existem cidadãos, 
com as mesmas deficiên
cias e, por conseguinte, 
as mesmas carências, v i 
timados igualmente du
rante a prestação do ser
viço militar, que são ob
jecto de reparação dife
rente por parte da Nação 
ou nem sequer são objec
to de qualquer repara
ção. 

Entre os deficientes 
c o m p a r t i m e n t a d o s na 
«terceira categoria» po
deremos ainda estabele
cer uma divisão: os gran
des deficientes e os ou
tros. 

E são os grandes defi
cientes, aqueles que não 
es tão a b r a n g i d o s p o r 
qualquer legislação, que 
dão bem a imagem viva 
das injustiças que gras
sam no sistema de segu
rança e apoio previstos 
para os militares quando 
c o n t r a e m d e f i c i ê n c i a s 
permanentes. 

Vamos caracterizar um 
pouco essa imagem do 
garnde deficiente não 
abrangido por legislação. 
Veja-se, por exemplo, o 
caso de um mancebo que 
retirava o seu sustento 
(e quantas vezes do res
to da f a m í l i a ) da força 
dos seus braços laborian-
do em terras ou obras 
que não as suas. Incorpo
rado nas Forças A r m a 
das, cumprindo um de
ver que a Nação lhe im
põe, este militar conti
nua a ter perante si a 
perspectiva de uma vida 
de trabalho braçal , dura, 
mas honrada, claro, no 
Pais ou nas Franças, úni 
ca via de assegurar a sua 
subsistência e do agrega
do familiar constituído 
ou a constituir. E é este 
militar que, vitima de 
uma doença ou de um 
acidente não considera
dos em serviço nos ter
mos das normas que os 
a u t o s implacavelmente 
assinalam, se vê amarra
do a uma grande defi
ciência, paraplegia ou ce
g u e t a , por exemplo, com 
a perspectiva de garan
tir a sua sobrevivência e 
dos seus totalmente in
viabilizada. 

Estes deficientes são 
os terrivelmente esque-

AS 

eidos pela Nação que es
tavam a servir e pelas 
próprias Forças Armadas 
a que pertenciam e das 
quais não admitem ser 
desligados, mantendo a 
designação de deficientes 
das Forças Armadas. 

Que lugar reservou a 
Nação para estes homens 
que, depois de os fazer 
passar numa junta de 
saúde lhe atribui uma 
percenagem de incapaci
dade de 100 por cento, 
os considera totalmente 
incapazes para angariar 
meios de subsistência, 
não lhe atribui qualquer 
pensão de sobrevivência, 
não lhes faculta os meios 
indispensáveis de reabi
litação? 

A s circunstâncias em 
que acidentes e doenças 
motivaram estes tipos de 
deficiências têm sido bem 
diversas. Oesde os aci
dentes de viação nos pe
ríodos de licenças ou nas 
deslocações de e para o 
serviço, até ao acidente 
ocorrido em ambiente de 
campanha, mas não no 
cumprimento estrito de 
uma ordem, ou à doença 
agravada no serviço mi
litar passando pelo aci
dente ocorrido em qual
quer actividade de preen
chimento de tempos l i 
vres nos próprios aquar-
teiamentos ou activida
des de higiene e saúde, 
como tomar banho, por 
exemplo, t ê m sido várias 
e «fecundas» as circuns
tâncias, não previstas na 
legislação em vigor, que 
têm gerado esse grande 
contingente de deficien
tes das Forças Armadas 
considerados não em ser
viço ou, na nossa termi
nologia deste artigo, de
ficientes de «terceira». 

A POSIÇÃO DA ADFA 

Seria exaustivo descre
ver aqui as várias di l i 
gências feitas pela A . D. 
F. A . no sentido de pôr 
termo a esta estratifica
ção dos deficientes das 
Forças Armadas. Al iás os 
sócios t ê m bem presen
te todas essas diligências, 
especialmente os defi
cientes não considerados 
em serviço, os mais di 
rectamente interessados. 

Vamos apenas referir-
•nos às diligências mais 
recentes e que são as 
mais susceptíveis de pro
duzir efeitos. 

Como é sabido, em to
das as propostas de ela
boração da nova legisla
ção a A . D. F. A . man
teve sempre a posição 
firme de que todos os de
ficientes das Forças A r 
madas deveriam ser ob
jecto de igual tratamen
to, independentemente 
das circunstâncias em 
que a deficiência foi con
t ra ída . Sabido é t a m b é m 
que esta posição nunca 
foi aceite por quem de 
direito. 

Recentemente o Minis
tér io da Defesa Nacional 
elaborou um anteprojec

to de alteração do decre
to-lei n." 43/76, que, em
bora contittiisse uma rea
f irmação da filosofia da
quele diploma em rela
ção à divisão dos defi
cientes por categorias, 
conforme as circunstân
cias em que ocorria a de
ficiência, revela uma pe
quena intenção de ate
nuar as diferenças entre 
essas categorias, nomea
damente tornando exten
sivos alguns direitos dos 
deficientes da campanha 
aos deficientes do servi
ço. 

A A . D . F . A . , no seu pa
recer sobre este antepro
jecto, agarrou-se a esta 

pequena intenção e de-
s e n v o l v e u - a , propondo 
que houvesse uma exten
são da maior parte dos 
direitos dos deficientes 
da campanha aos defi
cientes do serviço e aos 
grandes deficientes não 
considerados em serviço. 
Al iás, deste parecer foi 
dado notícia com o devi
do relevo no «Elo». 

Sabemos que a propos
ta da A . D. F. A . , foi rea
lista, foi bem aceite no 
Ministér io da Defesa Na
cional. Assim, nesta pro
posta da A . D. F. A . pre-
vê-se a solução do pro
blema dos deficientes não 
considerados em serviço. 

TEATRO, CINEMA OU FUTEBOL? 
Sucessivos aumentos dos preços tornam 

cada vez mais difícil assistir, com frequência, 
ao espectáculo da nossa preferência. . . E, se 
alguém gostar muito, por exemplo, de cinema 
e futebol, então já terá de optar, em função 
do interesse, pelo filme, ou pelo jogo. e limitar 
a presença em estádios e salas de projecção. 

Mas, há pior: existe muita gente que tra
balha duramente não ganhando para ter a ale
gria de ver um filme, não sabe o que é teatro, 
não prarica ou assiste a actividades desporti
vas, nem sequer o consegue, sacrificando-se, 
para os filhos. 

Sabemos, como poucos, quanto custa não 
poder levar os miúdos aos desenhos animados, 
ào circo, ao teatro infantil . . . 

Haverá solução para o problema? Claro 
que sim! Somos nós a resolver os problemas 
e ai de quem ficar a aguardar as boas inten
ções dos outros... É que a questão do preen
chimento dos tempos livres, do acesso à cul
tura, espectáculos, prática do desporto e di
reito a férias, é de ordem social. Teremos de 
lutar por uma sociedade que nos faculte as
cender àquilo que, afinal, nos é devido. 

Todavia, não alcançamos aperfeiçoar, re
volucionar ou transformar, a sociedade em que 
vivemos com a velocidade que nos apetece e, 
daí resulta a necessidade de recorrer a for
mas imediatas de minorar estas carências. 

Nós, Deficientes das Forças Armadas, con
sideramos viável, na A D F A , atingir, para já, 
alguns objectivos, necessariamente modestos. 
Dado que apreciamos, uns mais que outros, 
cinema, teatro ou futebol, vamos aprender, 
com quem sabe, o que é teatro, vamos dis
cutir filmes do Oeste Americano, vamos falar 
de futebol antes, ou depois dos jogos. 

Para esta tarefa, temos uma pequena sec
ção Cultural que queremos dinamizada com 
o auxílio de todos. 

Posto isto, que ficou escrito em termos 
que julgamos claros e sem floreados para dou
tores, espera-se a colaboração de TODOS os 
sócios da A D F A para se cumprir não só um 
programa, já esboçado, de sessões de teatro, 
cinema, canto livre, convívios culturais e des
portivos, mas também para levar a cabo ou
tras iniciativas. 

Vamos a isto! Sabes alguma coisa de tea
tro, cinema, literatura, cruxadismo, charadis-
mo ou xadrez? Tens alguma colecção de cai
xas de fósforos, garrafas, brinquedos, postais, 
para fazer uma exposição? Escreve ou aparece. 
Não tens nada disto, mas tens ideias? Por 
que esperas então para nos ajudar? Nem ideias 
tens? Pergunta aos teus filhos se gotariam de 
pintar, modelar, cantar, ver desenhos anima
dos. . . os Putos são uma grande ajuda!! 

Escuta ainda: moras longe, numa aldeia 
pobre e isolada. Nada de desanimar! Se não 
houver por aí uma agremiação popular, então, 
organiza-a. Mostra que um Deficiente nada 
tem de tolo nem de invál ido. . . Conta-nos dos 
obstáculos encontrados e a malta tenta desen
rascar!! 

A SECÇÃO C U L T U R A L 

Al iás, sem pretender
mos criar falsas esperan
ças, existem condições 
para a situação deste ti
po de deficientes ser re
solvida, sendo, desde há 
algum tempo, intenção 
do Ministér io da Defesa 
Nacional criar disposi
ções legais que os con
templem. 

U M CASO C O N C R E T O 
U m número considerá

vel de tipo de deficien
tes a que temos vindo a 
fazer referência encon
tra-se alojado no Lar Mi 
litar em Lisboa. 

Podemos afirmar que 
estes deficientes residem 
num lar precisamente 
porque, devido à sua si
tuação, não existe outro 
lugar que não seja aque
le. Sem trabalho, sem 
pensão, sem meio de sub
sistência, não podem vi 
ver no seu própr io lar e 
estão assim limitados ao 
lar colectivo. 

Entre estes residentes 
do Lar Militar encontra-
-se um deficiente" que, 
por ser duplamente viti
ma das Forças Armadas 
e de uma companhia de 
seguros, merece aqui re
ferência. 

O Domingos Martins 
Figueiredo emigrou para 
França, como tantos ou
tros, antes da idade do 
serviço militar, onde tra
balhou como operário da 
construção civi l . E m 1970 
regressou a Portugal pa
ra cumprir as suas obri
gações militares, tendo 
sido incorporado em 24 
de Agosto. 

E m Dezembro de 1970, 
colocado no Regimento 
de Engenharia 1, em Lis
boa e j á mobilizado para 
a Guiné, foi passar o Na
tal à terra no gozo de 
oito dias de licença. No 
dia 20 de Dezembro, 
quando se deslocava a 
uma aldeia vizinha para 
visitar a sua noiva, apro
veitando para o efeito a 
boleia de um amigo radi
cado em França, a viatu
ra em que seguiam so
freu um acidente, na se
quência do qual este mi
litar ficou gravemente 
ferido, resultando dai 
uma deficiência perma
nente — paraplégico, o 
que o obriga a deslocar» 
-St, em cadeira de rotfas. 

Deste acidente, em ler
mos militares, resultou 
um deficiente das Forças 
Armadas não em serviço. 
Assim o determinou a le
gislação existente e assim 
concluíram os autos ins
taurados. E , no entanto, 
se era serviço! Não fa
zia parte da trajectór ia 
normal dos militares que 
iam para a guerra terem 
uns dias antes do embar
que para se despedirem 
da f amí l ia e assim parti
rem mais moralizados? 
Não continuava o militar 
a ser militar durante 
esses oito dias de licen
ça? Tivesse ele um com
p o r t a m e n t o reprovável 
nesse período e não dei

xaria de cair sob a alça
da do R. D. M. Ou seria, 
nesse período, apenas 
meio militar, isto é, mili
tar no que respeita a de
veres e civil no que res
peita a direitos? 

Incapaz para o serviço 
militar, 100 por cento de 
desvalorização, inapto pa
ra angariar meios de sub-
sistêncsia, assim o despe
diram as Forças Arma
das, sem qualquer pro
tecção legal, sem qual
quer garantia de um fu
turo condignamente vivi
do, depois de o tratarem 
clinicamente e o ensina
rem a deslocar-se numa 
cadeira de rodas — as 
mesmas Forças Armadas 
que o Figueiredo veio 
expressamente de Fran
ça servir, abandonando c 
seu vencimento razoável 
de operário da constru
ção civi l . 

V í t i m a de um acidente 
de uma viatura segurada 
numa companhia de se
guros francesa — Grou-
pe Dassurance Mutuelle? 
— o nosso associado pôí 
uma acção em tribunal 
no sentido de obter a in
demnização a que acha 
va tinha direito. O pro 
cesso correu os seus tra 
mites ,não tendo a com 
panihia de seguros sidt 
condenada. O sinistrada 
interpôs recurso desta 
decisão para o tribuna' 
da Relação, o qual aca 
bou t a m b é m por não con
denar a companhia d< 
seguros. Desta decisã< 
interpôs ainda recurst 
para o Supremo Tribuna' 
que veio a confirmar a 
sentenças j á proferidas. 

Não conformado, o si 
nistrado requereu a revi 
são da sentença do Si< 
premo Tr ibunal de Justi 
ça que indeferiu o re 
querimento. Deste Despn 
cho foi interposto recui 
so para a Conferência dt 
Al to Tribunal que veio i 
pronunciar-se negativa 
mente. 

Entretanto a compa 
nhia de seguros franco 
sa, através de um seu re 
presentante em Portuga' 
contactou o deficiente 
oferecendo-lhe duzento 
mil escudos para desisti, 
da causa, o que ele, ob 
viamente, não aceitou. 

No final de todo est 
processo o sinistrado re 
cebe uma conta de no 
venta e sete mil e dezoi 
to escudos, valor da 
custas do tribunal qu< 
ele tem que pagar. 

Leis militares, leis çi 
vis. P u a s justiças, doir 
processos. U m deficiente 
grave, um grande defi
ciente. Uma Nação qu« 
parece teimar em não 
conceder lugar a algumas 
pessoas, a algumas pes
soas que são deficientes, 
a algumas pessoas defi
cientes que são grandes 
deficientes. 

A lgo continua a estar 
mal, muito mal, nesta so
ciedade. Urge combater o 
mal. É necessário que se
ja construída a sociedade 
justa onde todos, por 
igual, tenham o seu lu
gar e na exacta medida 
das suas necessidades. 
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A Comissão Instaladora 
da Delegação da ADFA em 
Ponta Delgada — Açores 
deslocou-se a Lisboa onde 
teve uma reunião de tra
balho com a Direcção Cen
tral, no passado dia 20 de 
Novembro. 

Esta reunião inseriu-se 
dentro dos contactos que 
a Direcção Central estabe
lece com per iod ic idade 
com as delegações a fim 
de serem estudados con
juntamente os problemas 
específicos com que essas 
delegações se debatem. 
Além disso, esta reunião 
foi motivada sobretudo pe
lo facto de os responsá
veis da delegação de Pon
ta Delgada não terem es
tado presentes no encon
tro interórgãos da Asso
ciação que se realizou nos 
dias 30 de Setembro e 1 
de Outubro, em Lisboa, 
devido, como já noticiado, 
a dificuldades de trans
portes, já que os pilotos 
dos transportes aéreos dos 
Açores se encontravam na 
altura em greve. Tendo as
sim os responsáveis da de
legação de Ponta Delgada 
licado prejudicados por 
não terem participado na
quele encontro de grande 
interesse associativo em 
que foram analisados al
guns aspectos fundamen
tais da vida da Associa
ção, entendeu.se que se 
tornava necessário realizar 
uma reunião com os diri
gentes daquela delegação 
nos Açores, a fim de se 
actualizarem em relação às 
questões tratadas. 

Mas nesta reunião com 
a Direcção Central foram 
essencialmente tratados os 
problemas reais com que 
se debate a delegação de 
Ponta Delgada e que afec
tam os deficientes das For
ças Armadas dos Açores. 
Foi manifestada a preo
cupação dos deficientes 
daquela Região Autónoma 
pelo facto de se encon
trarem distantes dos ór
gãos centrais e nacionais 
da Associação, por um la
do, e dos órgãos de deci
são governamentais, por 
outro, especialmente do 
Ministério da Defesa Na
cional, o que os coloca em 
desvantagem em relação 
aos deficientes do conti
nente. 

Para além de se concluir 
da necessidade de intensi
ficar a vida associativa na 
delegação, levando os só
cios a participar na resolu
ção dos seus próprios 
problemas, de desenvolver 
várias actividades, nomea
damente culturais e des
portivas que possam atrair 
os sócios à delegação, 

concluiu-se ainda da ne
cessidade de os responsá
veis da delegação desen
volverem uma campanha 
de informação junto das 
autoridades militares e ci
vis dos Açores sobre os di
reitos dos deficientes das 
Forças Armadas e sobre o 
apoio que de direito aque
las autoridades devem dis
pensar a estes. 

Sobre questões deste 
d o m í n i o , nomeadamente 
assistência médica aos de
ficientes das Forças Ar

madas em estabelecimen-
tos hospitalares do Esta
do, em que a legislação 
(Decreto-lei n." 43/76) não 
está a ser respeitado nos 
Açores, a Direcção Central 
tratará o assunto junto da 
Comissão Militar de Rea
bilitação e Assistência, a 
fim de que, através das 
entidades oficiais, possa 
chegar o esclarecimento 
da lei aos Açores. 

Atendendo aos proble
mas que a delegação de 
Ponta Delgada tem com as 
actuais instalações e à ne
cessidade imperiosa de en
contrar uma nova casa, a 
Direcção Central deu luz 
verde à delegação para 
alugar novas instalações 
com uma renda mais ele
vada, já que o orçamento 
da delegação para 1978 
não suporta esta nova des
pesa. 

FESTA DE NATAL 
— DELEGAÇÃO DE VISEU 

Em continuação do arti
go publ icado no n.° 64 do 
«ELO» sobre o convívio de 
Natal na Delegação de Vi 
seu , temos a comunicar a 
todos os camaradas, o se
guinte: 

O convívio efectua-se a 
16 de Dezembro, com iní
c io pelas 9 h., com o se
guinte programa: 

A s 9,30 h., saída das 
equipas que vão realizar o 
jogo de Futebol de Salão. 

A partir das 11 h., pos
sivelmente, haverá actua
ção de palhaços (falta 
confirmar) e projecção de 
um fi lme ou a actuação 

REPÚBLICA 

3.° ANIVERSARIO 
OA 

A Associação Por tuga l -An
gola, com o patrocínio da Em
baixada da República Popular 
de Angola, promoveu no dia 10 
de Novembro, às 21 horas na 
V o r do Operário em Lisboa, 
uma sessão comemorativa do 
3.° aniversário da independên
cia da República Popular de 
Angola. 

A A D F A foi convidada para 
esta sessão, tendo a Direcção 
Central estado r e p r e s e n t a d a 
através de um delegado. 

Nesta sessão, que foi presi
dida por uma mesa constituída 
por várias individualidades, en 
tre elas o presidente da Câmara 
M u n i c i p a l de Lisboa, houve 
uma parte cul tural com poesia 
e canção de solidariedade e a 
projecção de um f i lme. 

do grupo de fantoches de 
Vi la Chã de Sá. 

Às 12,30 h., será servi
do o almoço. 

A partir das 14 h. actua
rão o rancho folc lór ico de 
crianças de St." André e 
um conjunto musical com
posto por sócios da A. D. 
F. A . 

A s 15,30 h., serão dis
tribuídas as lembranças 
pelas crianças presentes. 

Os assoc iados que ain
da não efectuaram a sua 
inrcsição devem fazê-lo o 
mais breve possível bem 
como comunicar urgente
mente o n.° de filhos, se
xo e idade. 

Chama-se à atenção pa
ra o facto de as lembran
ças a distribuir pelas crian
ças se fazer de tarde; pe
las 15,30 h. e não de 
manhã, como se referia no 
número anterior do «ELO». 

Como já foi referido, o 
convívio será real izado na 
Cave do Quartel dos Bom
beiros Voluntários, cujas 
instalações já foram cedi
das. 

Os assoc iados que de
sejem fazer parte das equi
pas de Futebol de Salão, 
devem contactar o mais 
breve possível com esta 
Delegação. 

Os camaradas interes
sados em colaborar podem 
aparecer dois ou três d ias 
antes do convívio, ajudan
do na sua organização, pa
ra que tudo corra o me
lhor possível. 

O s assoc iados que efec
tuarem a sua inscrição 
muito perto do dia do con
vívio correm o r isco de 
não receberem as lem
branças para as crianças 
em igualdade de circuns
tâncias com os outros, 
bem como não haver va
gas para inscrição no al 
moço. 

A DIRECÇÃO 

J o g o d c Ténis de M e s a ( F o t o F a r i n h o Lopes ) 

i r 

P r o v a d c T i r o a o A r c o ( F o t o F a r i n h o L o p e s ) 

L a n ç a m e n t o d o D a r d o ( F o t o F a r i n h o L o p e s ) 

Conforme noticiámos no 
últ imo número, a Direcção-
-Geral dos Desportos orga
nizou um convívio despor
tivo que teve lugar nos 
passados d ias 4 e 5 de No
vembro no Estádio Nacio
nal e no Alcoi tão. 

Neste convívio part icipa
ram ce rca de 100 def ic ien
tes de várias organizações. 

A A D F A fez-se representar 
com uma equipa de duas 
dezenas de def ic ientes. 

Este encontro desport ivo 
teve essencialmente como 
object ivo o, convívio e con
fraternização de def ic ien
tes interessados no des
porto, em detrimento da 
compet ição desport iva em 
s i . O s próprios resultados 

das várias provas não fo
ram f ixados no momento, 
o que realça o sent ido de 
part ic ipação e d a prát ica 
do desporto pelo desporto. 

A A D F A part ic ipou em 
todas as modal idades, dei
xando realçada uma prá
t ica bem acentuada dos 
seus sócios, especialmente 
na natação e no tiro ao 
arco . 

http://entendeu.se
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[CURSO PARA A 
OE SARGENTOS KF 

O C o f r e de P r e v i d ê n c i a d a s F o r ç a s A r m a d a s e n v i o u 
à Assoe iação as n o r m a s do c o n c u r s o q u e se v a i r e a l i z a r 
p a r a a d m i s s ã o dc s a r g e n t o s r e f o r m a d o s c o m o a m a n u e n 
ses, a f i m de às m e s m a s d a r m o s d i v u l g a ç ã o . 

E s t e c o n c u r s o d e s t i n a - s e a s a r g e n t o s do q u a d r o 
p e r m a n e n t e q u e se e n c o n t r e m n a s i t u a ç ã o d c r e f o r m a , 
h a v e n d o p o i s sóc ios d a Assoc iação ( s a r g e n t o s n a r e 
f o r m a e x t r a o r d i n á r i a ) q u e r e ú n e m cond i ções p a r a se 
c a n d i d a t a r e m nes te c o n c u r s o . 

O s possíve is c a n d i d a t o s d e v e m c o n t a c t a r a S e c r e 
t a r i a do C o f r e de P r e v i d ê n c i a d a s F o r c a s A r m a d a s , 
nos d i a s ú t e i s , de p r e f e r ê n c i a e n t r e as 14 e as 16 h o r a s , 
a t é a o p r ó x i m o d i a 15 d e D e z e m b r o . 

P u b l i c a m o s a s e g u i r as cond i ções do r e f e r i d o c o n 
c u r s o . 

N o s t e r m o s d o a r t . ° 6G." 
do E s t a t u t o d o C o f r e , e n 
c o n t r a - s e a b e r t o c o n c u r s o 
p a r a a d m i s s ã o d e s a r g e n 
tos r e f o r m a d o s , d e q u a l q u e r 
r a m o d a s F o r ç a s A r m a d a s , 
p a r a p r e s t a r e m s e r v i ç o 
c o m o a m a n u e n s e s . 

FESTA DE NATAL 
NA DELEGAÇÃO 
DE FAMALICÃO 

T a l c o m o nos outros 
anos, a delegação de Fa
mal icão va i rea l i za r este 
ano a s u a Fes ta de N a t a l 
ded icada às cr ianças f i 
lhos dos sócios. 

A fes ta para os mais 
pequenos e m Famal icão 
rea l i za se no d ia 16 de 
D e z e m b r o , às 16 horas. 

N o m o m e n t o e m que 
encer ramos esta edição 
d o «ELO» a inda não se 
sabe o local da real ização 
da f es ta , dado q u e a de
legação aguarda a res
pos ta ao p e d i d o de ins
talações para o e fe t i o . A 
delegação va i c o m u n i c a r 
aos sócios, por esc r i to , o 
local de f i n i do . 

A fes ta constará de 
u m programa de var ie 
dades, c o m a actuação 
e u m c o n j u n t o mus i ca l 
de Braga e tea t ro de f a n 
toches. 

A l é m das var iedades 
haverá d i s t r i bu i ção de 
lembranças às cr ianças 
i nc l u i ndo os t rad ic iona is 
balões. 

E s t e c o n c u r s o obedece às 
s e g u i n t e s c o n d i ç õ e s : 

— V a l i d a d e de d o i s a n o s . 
— O s c a n d i d a t o s d e v e m 

t e r m e n o s d e 65 a n o s de 
Idade e m J a n e i r o de 1979. 

— A s p r o v a s p r á t i c a s são 
p r e c e d i d a s d e c o n c u r s o d o 
c u m e n t a l que se d e s t i n a a 
s e l e c c i o n a r p a r a a p r e s t a 
ção d e p r o v a s p r á t i c a s . 

— É d a d o p r e f e r ê n c i a aos 
s a r g e n t o s q u e t e n h a m 
p r e s t a d o se rv i ço e m C o n 
s e l h o s A d m i n i s t r a t i v o s o u 
r e s p o n d i d o po r p e q u e n a s 
u n i d a d e s . 

— E n t r a d a d e r e q u e r i 
m e n t o s a t é a o d i a 31 de 
D e z e m b r o d e 1978 n o C o f r e 
o n d e se e n c o n t r a p a t e n t e o 
p r o g r a m a d o c o n c u r s o d e 
p r o v a s p r á t i c a s . 

— R e q u e r i m e n t o e m p a 
pe l de 25 l i n h a s n ã o s e l a 
do , d i r i g i d o a o P r e s i d e n t e 
d o C o f r e . 

— N o t a de a s s e n t o s c o m 
p l e t a . 

FESTA DE NATAL 
NA DELEGAÇÃO 
DE SETÚBAL 

A Delegação de Setú
bal va i rea l izar a sua 
Fes ta de' N a t a l ded icada 
às cr ianças f i l h os dos só
c ios . 

A fes ta rea l i za -se no 
d ia 16 de D e z e m b r o às 
15 horas e terá lugar, 
e m p r inc íp io , nas ins ta 
lações d a delegação n a 
Praça d o Bocage. 

O s mais pequenos te
rão à sua disposição u m 
espectáculo de va r ieda
des e receberão l embran 
ças i n c l u i n d o os balões. 

AS FORCAS ARMADAS 
— D e c l a r a ç õ e s do P r e s i 

d e n t e do C . A . , o n d e os c a n 
d i d a t o s t e n h a m p r e s t a a o 
se rv i ço , a t e s t a n d o b o n s ser 
v iços, o u , n a f a l t a d a q u e 
las , d e c l a r a ç ã o de C o m a n 
d a n t e de p e q u e n a s u n i d a 
des que a t e s t a m b o n s .ser
v iços q u a n d o r e s p o n d e n d o 
pe las m e s m a s . 

— O c o n t r a t o t e m a v a l i 

d a d e d e u m a n o r e n o v á v e l . 
— A r e m u n e r a ç ã o ( c o m 

p l e m e n t o d a pensão d e r e 
f o r m a ) é d e 7600$00 (14 
m e s e s ) , a c r e s c i d a d o s u b s í 
d i o l e g a l p a r a a l m o ç o , s e n 
do r e d u z i d a a 5000$00 n o s 
p r i m e i r o s 6 m e s e s . 

— O C o f r e r e s e r v a - s e o 
d i r e i t o de n ã o a d m i t i r 
q u a l q u e r dos c o n c o r r e n t e s . 

A9 EX-I DA DEFESA NACIONAL 

DELEGAÇÃO OE SETDBAL 
LANCA PROGRAMA DE DINAMIZAÇÃO 
A LONGO PRAZO 

A delegação da A D F A e m Setúba l , através da 
sua Direcção, acaba de programar uma série de a c t i 
v idades d inam izado ras da v ida assoc ia t i va , que 
abrangem domín ios c o m o o despor t ivo , cu l tu ra l e 
de con f ra te rn i zação . 

O programa e laborado pela delegação v isa f aze r 
desper tar os de f i c i en tes das Forças A r m a d a s d o D i s 
t r i t o de Setúbal para u m a par t ic ipação assoc ia t iva 
mais in tensa , in tegrando-se em realizações conc re 
tas, p romov idas pela Associação. 

É o segu in te o programa es tabe lec ido pela D i 
recção da delegação de Setúbal que assinala várias 
ac t i v idades que vão d o p r ó x i m o d ia 7 de D e z e m b r o 
até ao d ia 3 0 de j u n h o do p r ó x i m o a n o : 

A Direcção Central enviou uma carta ao ex-Ministro 
da Defesa Nac iona l , cor. Firmino Miguel , d ias antes de 
cessar as suas funções, na qual expressou o reconhe
cimento da A .D.F .A . pelo esforço desenvolv ido pelo Mi
nistério da Defesa Nacional no sentido de resolver os 
mais prementes problemas dos deficientes das Forças 
Armadas. 

Sal ientava a Direcção Central , nesta carta: «Temos 
consciência que, graças às boas relações existentes 
entre o M.D.N. e a A.D.F.A. , que essencialmente a V. 
Ex." se devem, foi possível desenvolver um trabalho fru
tuoso que permitiu que a A.D.F .A. visse at ingidos alguns 
object ivos fundamentais no quadro da reintegração so
cial dos seus associados». A Direcção Central sal ien
tava o esforço legislat ivo desenvolv ido pelo Ministério 
da Defesa Nac iona l , que se reveste de importância fun
damental para os deficientes das Forças Armadas e 
que, entende a Direcção Central , deverá prosseguir, 
estando a A.D.F.A. , como sempre, totalmente disponí
vel, para dar o melhor do seu contributo. 

Na sequência desta carta a Associação recebeu 
uma carta do cor. Firmino Miguel em que refere que 
«se algum esforço tem sido desenvolv ido neste Minis
tério em prol dos def ic ientes das Forças Armadas, no-
meadamente no âmbi to legislat ivo, o mesmo tem sido 

Jargamente compensado pela satisfação de se saber 
orientado em proveito duma causa justa e altruísta que 
mais engrandece o imperativo de consciência que o 
move, e para o qual se tem contado e continuará a 
contar com a prest imosa colaboração da A.D.F.A.». 

7 /12 /78 — 21.30 

1 6 / 1 2 / 7 8 — 15.00 
12/ 1/79 — 21.30 
2 7 / 1 / 7 9 — 15.00 
10/ 2 /79 — 10.00 

24 / 2 /79 — 15.00 
9 / 3 /79 — 21.30 

3 1 / 3 / 7 9 — 10.00 

14/ 4 / 7 9 — 15.00 

15/ 4 /79 — 

2 9 / 4/79 — 21.30 
1/ 5/79 — 

14/ 5 / 7 9 — — 

2 6 / 5 / 7 9 — — 
1/ 6 / 7 9 — — 

10/ 6 / 7 9 — — 
10/ 6 / 7 9 — — 

3 0 / 6 / 7 9 — 16.30/21 

Inauguração da sala de con
vívio 
Reunião de Natal 
Cinema 
Demonstração de tiro ao arco 
Torneio de Ténis de Mesa 
Inter Sócios 
Simultânea de Xadrês 
Teatro — Grupo de Setúbal 
Torneio de Ténis de Mesa 
Inter Sócios/Amigos 
Tornero de Futebol de Salão 
— Inter Delegações 
Participação nas Comemora
ções 

Cinema Infantil 
Participação nas Comemora
ções 
Convívio Inter Sócios/Fami
liares 
Raly Paper 
Teatro de Fantoches ou C i 
nema 
Participação nas Cerimónias 
Concurso de Pesca no Rio 
Sado 
.30 — |ogo de Basquete Pa
raplégicos 

FESTA DE NATAL NA SEDE (Lisboa) 
Avlzlnha-se a festa de Natal a realizar em 16 

de Dezembro pelas 15 horas no LAR MILITAR (Av. 
Rainha D. A m é l i a ) , como já vem sendo hábito 
desde a fundação da Associação. 

Assim, divulgamos desde já o programa pre
visto para esta tarde de alegria dos nossos filhos. 
Temos um grupo de palhaços de que faz parte um 
nosso camarada sócio da A D F A e um grupo corai 
chamado ENIGMA. Além disto haverá ainda um 
outro cantor e possivelmenete um pequeno filme 
de an imação. 

Lembra-se mais uma vez que as inscrições ter
minam no dia 8 de Dezembro. 

Aos sócios que pessoalmente não possam 
sassar pela S E D E a fazer a inscrição dos filhos, 
:omunlca-se que o podem fazer por carta dirigida 
\ R E C E P Ç Ã O da A D F A — PALÁCIO da INDEPEN
DÊNCIA — L A R G O DE S. DOMINGOS — LISBOA 
indicando o seu nome e número de sócio e depois 
o nome idade e sexo dos filhos, que não deve
rão, para efeito de lembranças, ter mais de 10 anos. 

S ó mais um pormenor que é bastante impor
tante. O saião do LAR MILITAR é um recinto fe
chado que naquela tarde durante 2 horas e mela 
fica bem cheio. E se todos nessa tarde deixassem 
o tabaco e m casa? A s nossas cr ianças e nós pró
prios muito ter íamos a ganhar com isso. Por outro 
iado o gás que enche os baiões é altamente infla
mável . B E M , E S T A COMBINADO, N I N G U É M F U M A 
N A F E S T A E lá estamos todos no dia 16. Haverá 
balões para todos. E não s ó . 

Ent re tan to a Di recção da delegação de Setúbal 
con tac tou a Delegação local da Direcção Gera l de 
Despor tos no sen t i do de ob te r apoio para as várias 
ac t i v idades despor t ivas cons tan tes do programa 
atrás apresentado. 

N a sequência desse con tac to rea l i zou-se já u m a 
reun ião c o m o professor José M a n u e l Santos q u e 
p r o m e t e u apo io i ncond ic iona l à A D F A para a rea
l ização daque las ac t i v idades . 

F i cou es tabe lec ido nesta reunião q u e se rea l i za 
rão out ras reuniões ent re os representantes da A D F A 

l i z o u - s e , no passado d ia de t r ezen tos t e n i s t a s e da Direcção Gera l dos Despor tos , a f i m de es t re i -
4 de N o v e m b r o , o II a p r o x i m a d a m e n t e , t e n d o tar as relações agora in ic iadas e poder es tabe lecer 
T o r n e i o A b e r t o d e Tén is c o m o par t i c ipan tes d e f i - os meios de apo io daque le o rgan ismo estata l à A D F A 
de M e s a F . M . B . P . - F . N . c ien tes apenas os repre- em Setúba l . 
M , A , L „ e m L i s b o a , no sen tan tes da A D F A . 

TÉNIS DE MESA 

A ADFA PARTICIPOU 
B I I TORNEIO ABERTO F . M . B . P . - I . I I J . A . I . 

C o n f o r m e no t i c iámos O n ú m e r o de pa r t i c i -
n o . ú l t i m o n ú m e r o , rea- pantes neste to rne io fo i 

çao. 

D e n t r o deste programa d i n a m i z a d o r , à de lega-
qua l a A D F A pa r t i c i pou o t o r n e i o d e c o r r e u ção de Setúbal c o n t a c t o u o F A O J (Fundo de A p o i o 
através de u m a de lega- através de e l im ina tó r ias , dos Organ ismos juven is ) , esperando-se para breve 

^ sendo os representan tes uma reunião a f i m de se es tabe lecer t a m b é m o 
C o n f o r m e r e f e r i m o s da A D F A e l im inados no apo io que aque le d e p a r t a m e n t o possa even tua lmen te 

n o ú l t i m o n ú m e r o do ) j o g o . p res tar à Associação. 
«ELO», não fo i possível " 
à Associação pa r t i c i pa r 
c o m u m a representação 
s i gn i f i ca t i va , já q u e nes
se m e s m o d ia a A D F A se 
encon t rava a par t i c ipar 
no conv ív io despor t i vo 
o rgan izado pe la D i recção 
Gera l de Despor tos c o m 
uma equ ipa de t én i s de C o m o é sabido, a A D r A sociados, lhe garant i r a deu instalações à A D F A 
mesa A s s i m , a pa r t i c i - t e m conseguido garant i r , em embalagem de produtos para o efeito, 
pacão da Associação fo i determinados períodos, a l - que se prevê, em pr inc í - A remuneração que os 
reduz ida a dois jogado- S u n s P o s t o s de t rabalho pio, garant i rão 12 postos deficientes recebem por es-

para deficientes, na exe- de t rabalho durante três te t rabalho pode conside-
cução de tarefas para a meses. rar-se razoável, pena é que 
Johnson , sobretudo para Esta l i nha de embala- não se trate de u m traba-
grandes deficientes, para gem dos produtos Johnson lho permanente e que se-
os quais tem hav ido gran- está instalada no Depósito jam, por sistema, mais Ion-
des d i f icu ldades em colo- G e r a l de Ma te r i a l Sani ta- gos os períodos dc desocu-
cá-los como trabahadores r io em Benf ica, onde o d i - pação que os períodos de 
efectivos no exter ior. As- rector daque la un idade ce- ocupação, 
s im, depois de u m per íodo 

MAIS 12 PQSTDS DE TRABALHO Ã TAREFA 
EMBALAGEM DE PRODDTOS I0DNSDN 

r es . 

bastante longo em que a 
Johnson não necessitou do 
t raba lho de deficientes, es
ta empresa recorreu recen
temente à A D F A , a f i m 
desta, através dos seus as-

Tiragem deste número: 
7000 exemplares 
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ADFA PART 

AOS MILITARES FALECK 
A Região Mil itar de Lis

boa realizou mais uma ce
rimónia de homenagem aos 
militares falecidos no pas
sado dia 2 de Novembro, 
dia de «finados». 

Estas cerimónias reves-
tiram-se, como aliás suce
deu já nos anos anteriores, 
'de um cunho de simpl ic i
dade e dignidade. 

A A D F A part icipou nos 
últimos anos nestas ceri-

FESTA DE NATAL 
NA DELEGAÇÃO DE 

mónias, associando-se à missa na igreja militar da 
iniciativa da Região Militar Memória, a que assist iu 
de L isboa. Este ano a A s - uma delegação da A D F A 
sociação foi já incluída acompanhada da bandeira 
pelo Quartel General nas da Associação. 

T a m b é m e m Cas te lo 
Branco se vai rea l i za r a 
Festa de N a t a l para as 
crianças f i lhos dos sócios 
da delegação. 

A fes ta ded icada aos 
mais pequenos rea! iza-se 
no dia 16 de D e z e m b r o , 
às 16 horas, e m p r inc í 
pio nas instalações da de
legação, que se s i t ua na 
rua Dr. Ru ivo M o n t e i r o , 
n.° 2 (T r ibuna l A n t i g o ) . 

Para a lém de u m l a n 
che o fe rec ido pe la de le 
gação haverá a actuação 
de u m c o r o de cr ianças 
e outras var iedades. Se
rão d is t r ibuídas l embran 
ças às cr ianças, e ou t ras 
variedades. Serão d i s t r i 
buídas l e m b r a n ç a s às 
crianças, b e m c o m o os 
tradicionais balões. 

Os sócios da delegação 
de Cas te lo B ranco d e v e m 
fazer a sua inscr ição pré
via para a fes ta de acor 
do c o m comun icação es
crita que a delegação 
lhes d i r i g iu . 

Por iniciativa da Di 
recção Geral dos Despor
tos, realizou-e no passa
do dia 2 de Novembro, 
naquela Direcção Cerai, 
uma reunião em que es 
tiveram presentes vária» 
organizações de defi 
cientes e que teve como 
finalidade obter o con 
senso dos deficientes pa
ra a criação de um or
ganismo denominado Fe
deração Nacional de Des
porto e Recreação par/» 
Deficientes. 

Esta proposta, apre 
sentada pela Direcção 
Cerai dos Desportos, co
lheu o apoio das organi
zações de d e f i c i e n t e s 
presentes. A A D F A , re
presentada através de um 
elemento da Direcção 
Central e do responsável 
pela secção de Desportos 
da sede, manifestou, na 
oportunidade todo o seu 
apoio a esta proposta, 
aproveitando para se con
gratular com esta inicia 
tiva da Direcção Geral 

SÓCIOS DA ADFA 
01 

A de legação d a A D F A n o C e m i t é r i o do A l t o de 
S. João ( F o t o F a r i n h a L o p e s ) 

entidades a part icipar nas 
cerimónias, passando assim 
de entidade assoc iada a 
membro de pleno direito 
na cer imónia de homena
gem aos militares faleci-
dos. 

Às 11 horas do d ia 2 de 
Novembro foi ce lebrada 

ST A DE NATAL 
NA DELEGAÇÃO DE ÉVODA 

Como foi noticiado no últ imo número do «ELO» 
que no próximo seriam abordados mais pormenores 
sobre a Festa de Natal da Delegação de Évora — 
— Sede da Zona Sul, assim tal como prometemos 
iremos dar as informações sobre a mesma, da qual 
estamos convictos de que será um êx i to : 

O programa da festa de Natal ainda não está 
concluído, no entanto podemos adiantar desde já 
que, a mesma irá ter início na tarde do dia 16 de 
Dezembro pelas 14HOO, com a presença dos sócios 
nas instalações da A . D . F . A . na rua de Machede (Edi
fício da Antiga Cadeia dos Estudantes) em Évora, 
para a recepção aos mesmos, a fim de os encami
nhar para o local onde a festa deverá ter lugar. 

Assim, das 15HOO às 16H00 dar-se-á início a 
um programa de variedades, com diversos artistas 
convidados; das 16H00 às 17H00 teatro infantil; 
das 17H00 às 19H00 lanche de confraternização, 
com distribuição de brinquedos aos filhos dos Defi
cientes, onde não faltará a animação para as crian
ças, com desenhos animados, palhaços e o Rancho 
Folclórico Infantil e Rancho Coral de Monte do 
Trigo. 

Solicita-se aos associados que nos enviem o mais 
urgente possível o número de filhos, a sua idade 
e o sexo dos mesmos. 

A presença dos associados é fundamental para 
o desenvolvimento da A . D . F . A . Colabora, discute 
os assuntos que gostarias de ver tratados no seio 
da mesma. Participa. 

DELEGAÇÃO D A Z O N A SUL 

Também às 11 horas do 
d ia 2 de Novembro se rea
l izou uma cerimónia no 
cemitério do Alto de S. 
João, na qual a A D F A es
teve presente através de 
uma outra delegação que 
depôs uma coroa de f lores 
junto ao monumento aos 
mil i tares falecidos. 

Ass im, a A D F A , mais um 
ano, pfestou a sua home
nagem aos camaradas que, 
vítimas das minas, tiros e 
granadas, em circunstân
cias iguais às que geraram 
as def iciências da massa 
associat iva, f icaram para 
sempre numa guerra vazia 
de sent ido. 

Melhor que ninguém, os 
def ic ientes das Forças Ar
madas sabem recordar os 
mil i tares fa lecidos. Melhor 
que ninguém, cada um de 
nós sabe recordar o cama
rada e o amigo que não 
voltaram. Mas também mais 
que a ninguém nos assiste 
o direito de reclamar por 
just iça para os famil iares 
que f icaram e que deles 
dependiam. 

Também aqui , para além 
da homenagem devida, s e 
deve lembrar o dever da 
reparação dos danos mo
rais e económicos sofr idos 
pelos militares fa lec idos. 

Nós não esquecemos o 
amigo e o camarada que 
não voltaram. Mas lembra-
mo-nos também do pai ido
so , da viúva ou d o f i lho 
bebé que esse camarada e 
esse amigo deixaram. E , 
tal com nós, a Nação deve 
lembrar uns e não esque
cer os outros, pensamos. 

A qua l idade de sócio da A D F A pode t razer be 
nef íc ios d i rec tos n a c o m p r a de ar t igos vár ios e m 
a lgumas casas comerc ia i s . 

Casas há que , med ian te a apresentação do car 
tão de sócio da A D F A , f a z e m descon to nos preços 
dos produtos q u e v e n d e m . O u t r a s f r imas , med ian te 
u m a requis ição da Associação, f a z e m descontos 
consideráveis nos seus produtos , que a t i ngem, e m 
a lguns casos, ce rca de 2 0 % . 

Esta segunda moda l idade t e m v indo a ser pra t i 
cada , desde há a l g u m tempo , na sequência de u m a 
de l iberação da D i recção C e n t r a l da Associação. A s 
s i m , os associados q u e p r e t e n d e m compra r de te r 
m inados produto? e m casas que f a z e m descon to 
s o l i c i t a m u m a requis ição à Associação, através da 
qua l p rocedem à c o m p r a . 

Esta moda l i dade t e m v indo a ser u t i l i z a d a sobre
t udo na aquis ição de peças de automóve is e e lec t ro 
domést icos . 

En t re tan to , a tendendo ao interesse de q u e se 
reveste esta poss ib i l i dade de os sócios a d q u i r i r e m 
de te rm inados p rodu tos c o m descon tos cons iderá
ve is , a D i recção Cen t ra l está a e labora r u m a relação 
das casas comerc ia i s que c o n c e d e m estas f a c i l i d a 
des à Associação e aos associados, a qua l será d i v u l 
gada para u t i l i zação destes. 

dos Desportos, que vem 
preencher uma grande 
lacuna existente no des
porto em Portugal que, 
denominado de «despor
to para todos» não o 
tem sido para os deficien
tes, já que estes, com as 
d i f i cu ldades i n ú m e r a s 
com que se debatem não 
têm visto o acesso ao 
desporto facilitado pela* 
en t idades governamen
tais. 

Assim, obtido o apoio 
das organizações de de
ficientes, foi constituído 
um grupo de trabalho, 
com um elemento de ca
da associação, encarre
gado de elaborar uma 
proposta de estatutos da 
Federação. 

No que respeita a es
trutura da Federação a 
criar, a Direcção Geral 
dos Desportos adiantou 
desde logo que se pre
tende que abranja três 
grandes áreas, ou seja, 
deficientes motores, sen 
soriais e psíquicos. 

E n t r e t a n t o , as reu
niões de trabalho relati
vas à elaboração dos es
tatutos da futura Fede
ração de Desportos para 
Deficientes estão já a 
decorrer, prevendo se pa
ra breve a conclusão des
se trabalho, aliás confor
me desejo da própria Di 
recção Geral dos Despor
tos que pretende ver a 
Federação rap idamente 
institucionalizada. 

SÓCIO DA ADFA 
FALECEU DE SÚBITO 
DE ACIDENTE 
PULMONAR 

Assinar o «ELO DOS DEFICIENTES OAS FORÇAS 
ARMADAS», é uma forma de contribuir para a difusão 
e compreensão da problemática de um vasto sector 
desfavorecido da população, não de uma forma cari
tativa mas num espirito de solidariedade e calor hu
mano comprovando que os deficientes não estão sós 
na luta pela integração numa sociedade que, a medida 
que se for tornando mais justa, menos os marginalizara 

Recorte e envie para Jornal «ELO» — Pa 
lacto de Independência — Largo de 
S. Oomingos — LISBOA. 

Queiram considerar-me as
sinante do ((ELO DOS DFA» 

Nome • 

Morada 

Localidade 

P O R T U G A L 
A N U A L 100100 O 
SEMfcST R A L 50$00 O 

ESTRANGEIRO 
A N U A L 20OS00 O 

SEMESTRAL IjQOfOO O 
(Marque com um X o quadrado respectivo) 

J U N T O ENVIO C H E Q U E 
V A L E DE CORREIO 
(Riscar o que não interessa) 

O sócio da A D F A M a 
teus Ventura Esperto, n.* 
2164 , foi acometido de uma 
doença nos oulmões, reben
tamento da pleura, o que 
motivou a sua morte súbita. 
Residente na Amadora , des
locou-se de ambulância para 
o hospital de S. José onde 
chegou j á sem v ida. 

Este associado tinha 4 0 
anos e havia sido ferido em 
Angola em 1 9 6 1 , em cam
panha, com o posto de 1.°-
-cabo, donde resultou uma 
deficiência permanente nu 
ma perna. 

Trabalhador da Compa
nhia de Telefones, era casa
do e deixou dois fi lhos, u m 
com 8 anos e outro com 14 
anos. 
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CONCLUSÕES DO ENCONTRO DE REABILITAÇÃO 
DE DEFICIENTES PROMOVIDO PELA APD 

Pub l i camos a seguir as conclusões e laboradas 
pe la A P D do encon t ro de reab i l i tação que aque la 
associação de de f i c i en tes r e a l i z o u , c o n j u n t a m e n t e 
c o m out ras organizações de de f i c i en tes no passado 

dia 21 e 22 de O u t u b r o e m - L i s b o a , no P e n t a H o t e l . 
A s conclusões agora pub l i cadas fo ram-nos e n v i a 

das pe la A P D e t ransc revemo- las na ín tegra. 

A EDUCAÇÃO 
E OS DEFICIENTES 

Segundo os dados da Orga
nização Mundial de Saúde exis
tem em Portugal cerca de um 
milhão de deficientes, isto é, 
10 % da população. 

A maior par t e desta popula
ção situa-se entre os zero e 
os 16 anos, sendo apenas cerca 
de 2 % atendidos por serviços 
especializados em educação e 
reeducação. 

Dado o atraso sócio-cultural 
do nosso país não é de prever 
uma diminuição sensível do n ú 
mero de deficientes nos próx i 
mos anos, tornando-se urgente 
a definição e concretização de 
uma política de educação que 
tendo em conta os princípios 
claramente expressos na Cons
t i tu ição nos seus artigos 7 1 , 7 3 
e 74 , permita ao deficiente a 
sua realização total e a sua 
dignificação como cidadão. 

Após o debate realizado no 
painel de Educação no I E n 
contro Nacional sobre a reabi l i 
tação apontamos as seguintes 
medidas que devem fazer par
te da política global de educa
ção no país: 

1 — Profi laxia de todas as 
causas geradoras de def ic iên
cia em articulação com um Ser
viço Nacional de Saúde. 

2 — Medidas legislativas con
cretas que protejam a família 
sobretudo durante o 1.° ano 
de vida da criança. 

3 — Apoio domicil iário por 
educadores ô enfermeiros espe
cializados. 

4 — Criação de instituições 
educativas como creches e es
tabelecimentos de ensino pré-
rescolar generalizados, com i n 
cidência especial nos meios ru 
rais. 

5 —- Criação de estruturas de 
apoio, de diagnóstico, de tera
pêutica e de encaminhamento 
descentral i zados. 

6 — Integração gradua! do 
deficiente até a integração to
tal nas estruturas habituais do 
ensino. 

7 — Legistlação concreta que 
garanta o apoio às Instituições 
particulares de reabilitação sem 
f ins lucrativos de maneira a 
permitir a valorização do de
ficiente. 

8 — Intensificação da forma» 
ção de professores e técnicos 
especializados. 

9 — Criação de condições 

DIRECÇÃO CENTRAL 
SOLICITOU ENTREVISTA 
AO NOVO MINISTRO 
DA DEFESA NACIONAL 

A Di recção Centra l en
viou um of ic io ao novo ti
tular d a pasta d a Defesa 
Nac iona l , tenente - coronel 
Loure i ro d o s Santos, feli-
ci tando-o pe la sua nomea
ção pa ra aquele ca rgo e 
sol ic i tando-lhe uma entre
v ista para tratar d e assun
tos que vinham já a ser 
tratados anteriormente na
quele Ministério, tais como 
a revisão d o decreto- lei 
n.° 43 /76, pensões de pre
ç o de sangue, alteração d o 
decreto-lei n.° 498/72 (Es
tatuto de Aposentação) e 
outros relativos a proble
mas c o m que a A.D.F .A . 
© os def ic ientes das For
ças A rmadas s e debatem. 

que permitam a elevação do 
grau de formação e de profis
sionalização dos professores. 

10 — Programa de sensibi l i 
zação sobre o problema da edu
cação dos deficientes dirigido à 
população em gerai, e em par
ticular às famílias dos def ic ien
tes, às escolas de formação de 
professores, educadores, técni
cos de saúde, etc. 

11 — Verdadeira articulação 
inter-ministerial ( M E C , M A S , 
M T , SNR) que permita uma 
concretização efectiva do pro
cesso educativo do deficiente. 

12 — Criação de estruturas 
adequadas para o atendimento 
de mult ideficientes. 

13 — Adaptação do curr icu
lum escolar de acordo com as 
limitações e capacidades do de
ficiente. 

14 — Adaptação das provas 
de avaliação de conhecimentos 
em todos os graus de ensino. 

15 — Redução do número de 
alunos nas classes frequentadas 
por alunos deficientes. 

16 — Criação de centres de 
produção de material didáctico 
adaptados aos diversos tipos de 
deficientes e inserção de im
postos sobre material didático 
importado. 

17 — Revisão dos serviços de 
apoio ao ensino integrado. 

18 — Criação de medidas 
adequadas para a alfabetização 
do deficiente adulto. 

19 — Medidas adequadas que 
permitam a plena integração do 
deficiente na prática desporti
va. 

20 — Sensibilização das as
sociações de estudantes do en
sino superior para o apoio ex-
tra-escolar que o deficiente re
queira. 

21 — Participação dos de f i 
cientes na definição e concre
tização da política de educação. 

ACIDENTES 
DE TRABALHO 

t —• Pela auscultação dos 
deficientes presentes no Encon
tro, resultou como especial 
destaque a necessidade de se 
caminhar a médio prazo para 
a abolição do seguro privado 
do acidente de trabalho e a 
sua substituição por um autên
t ico seguro social ; 

2 — Contudo numa fase i n 
termédia, admite-se a criação 
imediata de um Instituto N a 
cional de Seguros de Acidente 
de Trabalho, coexistindo duran
te um prazo predeterminado 
com as actuais seguradoras. 

3 — O Instituto deverá de 
imediato assumir o papel de 
coordenador e fiscal da actua
ção das seguradoras garante da 
cobrança em tempo ú t i l pelos 
sinistrados das prestações a que 
legalmente têm direito. 

4 — A o Instituto deverá 
também ser atribuída a c o m 
petência exclusiva na solução 
administrativa dos difereidos 
na aprovação da legisla em v i 
gor e m matéria de acidentes e 
doenças do trabalho, sem pre
juízo da possibilidade de re
curso e m qualquer caso, para 
os Tribunais. 

5 — Constatou-Se ainda a 
sensibil idade dos participantes 
do Encontro às questões rela
cionadas com a reabilitação 
dos sinistrados e doentes pro
fissionais, aí se incluindo não 
só a reabilitação médica mas 
também a - recuperação profis
sional e tudo o que tende pa 
ra a sua plena integração so
cia l . 

6 — Sem prejuízo da urgên
cia sentida no tocante à neces
sidade de aumentar em termos 
de dignidade as indemnizações 
e pensões, os participantes do 
Encontro manifestaram especial 
ansiedade e m que se passe sem 

demora a privilegiar as pres

tações de reabilitação, em re
lação às indemnizações. 

7 — Uma vez que a reabi l i 
tação, em tudo quanto ela po
de comportar, é uma obrigação 
que claramente já resulta para 
as seguradoras e entidades pa 
tronais da própria lei em vigor, 
entende-se deverem estar, com 
o apoio e orientação do Esta
do, se chamadas de imediato a 
criar e organizar as necessárias 
estruturas que permitam a rea
lização com oportunidade e e f i 
cácia, dos programas de rea
bil itação dos sinistrados e doen
tes do trabalho. 

8 — Apurou-se também no 
Encontro um certo consenso 
quanto a necessidade de as 
associações sindicais se empe
nhassem mais activamente nas 
questões relacionadas com os 
acidentes e doenças profissio
nais, quer pela via da negocia
ção colectiva, quer pela do i n 
cremento da assistência s indi
cal e jurídica após o acidente 
ou o diagnóstico da doença. 

9 — Entendeu - se também 
que os sinistrados do trabalho 
deficientes motores, poderão, 
mesmo à face da lei vigente, 
exigir das entidades responsá
veis, triciclos motorizados como 
instrumento de recuperação pa 
ra a vida activa. 

1 0 — Considerou-se urgente 
garantir aos sinistrados e doen
tes do trabalho durante as i n 
capacidades temporárias, inde
mnizações correspondentes às 
retribuições efectivamente per
didas em consequência do ac i 
dente, em todo o caso nunca 
inferior ao subsídio na doença 
do Caixa de Previdência. 

1 1 — F i n a l m e n t e conside-
rou-se ser urgente ultrapassar 
as meras recomendações e con
sagrar na lei uma verdadeira 
obrigação de as entidades pa 
tronais continuarem a dar tra
balho aos seus sinistrados « 
consagrar na lei uma verdadei
ra obrigação de as entidades 
patronais continuarem a dar 
trabalho aos seus sinistrados e 
doentes após a alta def ini t iva. 

12 — Ficou porém suf ic ien
temente marcado no Encontro 
a necessidade de unidade entre 
todos os deficientes, seja qual 
for a origem da sua deficiência, 
não se deixando criar entre eles 
fracturas e sectores privi legia
dos. 

TRANSPORTES 
COLECTIVOS 

1 — Que o Estado providen
cie para que nos transportes 
públicos sejam feitas as adap
tações necessárias de forma a 
ser ut i l izados por todos os de
ficientes designadamente aque
les que se transportam em ca 
deiras de rodas. 

2 — Que à semelhança do 
que já aconteceu com alguns 
sectores de deficientes sejam 
consagradas as medidas com 
vista a tornar extensivo aos de
ficientes reduções de tarifas 

TRANSPORTES 
PRIVADOS 

3 — Que seja garantido pe
la Previdência ou Estado a 
aquisição, reparação e subst i 
tuição das cadeiras de rodas 
ou carros motorizados para os 
grandes deficientes motores, 
para recuperação à vida activa. 

4 — Que na aquisição de 
veículos automóveis seja fac i 
l i tado o pagamento sem ou 
com encargos reduzidos. 

5 — Redução no preço da 
gasolina. 

6 — Revisão do despacho 
normativo da lei 11 de forma 
a que abranja todos os de f i 
cientes conforme deliberado na 
Assembleia da República. 

HABITAÇÃO 
— Que seja reservada uma 

percentagem de habitações de
vidamente adaptadas do ponto 
de vista arquitectural para se
rem artibuídas a agregados f a 
mil iares com deficientes. 

BENEFÍCIOS FISCAIS 
— Considera-se que os be

nefícios fiscais tal como tem 

vindo a ser concedidos aos des
pachos acabam por apenas be
neficiar precisamente alguns 
deficientes que eles menos ca 
recem: torna-se portanto neces
sário que a intervenção global 
do Estado se oriente de pre
ferência para os deficientes 
economicamente mais débeis e 
que por isso mesmo não che
gam a ter acesso àqueles be
nefícios f iscais. 

CONCLUSÕES 
DAS COMUNICAÇÕES 

E INTERVENÇÕES 
DO DEBATE 

SOBRE O TRABALHO 
Depois de apresentados e de

batidos aspectos relacionados 
com as situações de trabalho 
para os reficientes resumida-
damente tiramos as seguintes 
conclusões: 

1 — Necessário e indispen
sável que o indivíduo def ic ien-
tet seja entendido como pes
soa não como «coisa». 

2 — Q u e o deficiente par t i 

cipe em todos os problemas que 
lhe dizem respeito, dando-lhe 
para isso oportunidades e con
dições que lhe permitam exe
cutar as tarefas com eficácja. 

3 — Procurar encontrar res
posta para os deficientets rea
bilitados e que se encontram em 
grande dif iculdade de emprego. 

4 — Criar condições de rea
bilitação a todos os deficientes. 

5 — Que as diversas organi
zações de e para deficientes 
procurem em conjunto encon
trar soluções unitárias, tendo 
em conta os casos específicos 
de cada deficiente. 

6 — Que as organizações s i n 
dicais e outras, lutem pela i n 
clusão nos contratos colectivos 
de trabalho, das cláusulas re la
cionadas com os deficientes, de 
modo a que a sua luta não seja 
circunscrita aos deficientes, mas 
seja ampliada a todos os traba
lhadores, tendo em conta que 
cada trabalhador é eventual
mente um deficiente. 

7 — Que a legislação passe 
da teoria à prática. 

8 — que a A . P. D., como 
representante dos deficientes 1 
nível nacional, proceda de for
ma a que a legislação futura 
para protecção dos trabalhado
res tendo em vista eliminar pos-
possíveis acidente de trabalho 
ou sua reabilitação seja inseri
da na Lei Cerai do Trabalho, 
cabendo aos sindicatos a elabo
ração dos regulamentos comple
mentares. Que a A . P. D. seja 
consultada como sua legitima 
representante. 

9 — Atendendo que a vida 
é essencialmente uma competi
ção, há que compensar o defi
ciente com legislação que lho 
permita não ficar em desvanta
gem nessa competição. 

10 — Entende-se que é no 
domínio do campo intelectual 
que os deficientes podem ma. 
Ihor competir com os não defi» 
cientes, desde que a deficiência 
não abranja perturbações inte* 
lectuais, deste modo, devem 
ser desenvolvidos todos os e»« 

(Continua n* 11.' pág.) 

F I L A T E L I A 

NOVOS SEIOS PORTUGUESES 
No passado dia 15 de Setembro foi posta em circulação pelos 

CTT mais uma série de selos (4) alusivos ao tema «pescas», com o 
valor de 5$00, 9$00, 12$50 e 15$00. 

t i 

«Pescas» (ciclo de recursos naturais) 
Actividade tradicional das nossas gentes, ocupando hoje ainda uma per

centagem significativa da população trabalhadora portuguesa, a pesca tem 
desde sempre assegurado condições de vida difíceis aos que dela vivem. Já 
no século XIII. D. Afonso m tinha de garantir benefícios fiscais aos pesca
dores para estes virem desembarcar o peixe a Lisboa, e, mais perto de nós. 
no século XVIII, a crise da pesca era motivo de preocupação dos dirigentes 
de então. 

Outra característica da nossa actividade no mar é a captura longe das 
nossas costas, e a insuficiência da captura nacionaL Com efeito, no sé
culo XIV negoclava-se com a Inglaterra concessões de pesca nas águas bri
tânicas, e no inicio deste século era notório o défice da nossa produção, 
sobretudo no tocante ao bacalhau. 

Hoje em dia essas condições encontram-se agravadas pela conjuntura 
mundial de escassês generalizada de peixe. Com efeito os processos de cap
tura cada vez mais intensa, levam à exaustão dos pesqueiros pelo que os 
países em cujas costas abundam, ou abundavam, as espécies mais procuradas 
defendem a sua riqueza impondo cotas limitando as quantidades capturadas. 

Fomos assim compelidos a alargar os limites das nossas águas territo
riais às 200 milhas, a fim de proteger os pesqueiros existentes, cujas carac
terísticas conhecemos, aliás, mal. É este, também, um caso característico da 
história da nossa pesca: a rotina, causa e consequência da incipiência das 
nossas estruturas de investigação tecnológica e de formação de pessoal, já 
denunciada nos fins do século XVII. 

Apesar disto, e tornando o problema ainda mais complexo, somos um 
dos países que mais peixe consome na Europa, e temos nas conservas uma 
das indústrias de exportação mais importantes, tendo granjeado no mercado 
internacional merecida reputação de qualidade. 

Perante este panorama, pouco animador, o pitoresco do pescador, o 
romantismo da luta contra o mar aparecem como imagem remota e pouco 
realista. 

No entanto, reside justamente na força do trabalho, na sua qualidade, 
no seu espirito de iniciativa, e nas condições criadas pela existência dum 
importante sector sobre controlo do Estado, as razões de se poder esperar 
que a pesca possa, a médio prazo, sair da sua crise endémica, e assegurar 
um pão menos amargo aos que dela vivem. Para tal impõe-se como iniciativa 
prioritária, desenvolver a investigação e a formação de pessoal para fazer 
face à crescente complexidade de problemas de produção, fomentar, através 
de investimentos correctamente programados, o aumento da nossa capaci
dade produtiva, à custa da nossa própria tecnologia, e promover uma admi
nistração correcta do sector, visto que na pesca estão intima e indissolu
velmente, ligadas todas as actividades desde a captura, à comercialização 
passando pela conservação e pelo transporte. 

ENG. LUÍS CASANOVA 
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QUAL E A CORRECTA? 
1 —Autor de Obras literárias como «Ana 

Karemini»; «Ressurreição»; «Guerra 
e Paz» 

a) Giovanni Salui 
b) Leão Tolstoi 
cj Guerra Junqueiro 

2 — A capital da Noruega é: 

a) Oslo 
b) Budapeste 
c) Madrid 

3 — Qual foi a primeira colónia portugue
sa, que se tornou independente? 

a) Guiné-Bissau 
b) Moçambique 
c) Brasil 

4 — Apenas umas das palavras abaixo 
não é sinómimo de «QUESÍLIA» 

a) Repugnância 
b) Aversão 
c) Amizade 

5 — «Fâmula» é antónimo de criada? 

a) Sim 
b) Não 

6 — A dinastia de Bragança (IV Dinastia) 
teve como 1.° Rei 

a) D. João IV 
b) D. Manuel I 
c) D. João I 

7 — Serra Leoa é um país situado na: 

a) América Central 
b) Ásia 
cj África 

8 — O prefixo «macro» significa 

a) Muito 
b) Pouco 

9 — Diz-se duma pequena composição poé
tica que exprime um pensamento fino, 
lisonjeiro e terno 

a) Ária 
b) Soneto 
c) Madrigal 

10 — Humilde pastor do Hermínio, chefe 
dos Lusitanos, que durante longo pe
ríodo resistiram às sucessivas invasões 
romanas. 

Como os romanos o considerassem 
inimigo poderoso e perigoso resolve
ram comprar quem o assassinasse pa
ra poderem mais facilmente derrotar 
os Lusitanos. Facto que se verificou. 
Quem foi ele 
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SECRETARIA OE ESTADO DA POPULAÇÃO E EMPREGO 
PROPOE-SE ARRANCAR COM A REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

U m Despacho do Secre
tár io de Estado da Popu-
laço e Emprego , pub l i ca 
do no D iá r i o da Repúb l i 
ca de 15 dc Novembro , 
cr ia u m grupo de traba
l h o encarregado de cr iar 
as condições necessárias pa
ra a reabi l i tação e integra
ção prof iss ional dos defi
cientes. Pa ra o eleito aque-
dc Despacho cr ia u m g m -
po de t rabalho presid ido 
pelo D i rec tor do C A R P 
(Centro de Aval iação e 
Reabi l i tação Prof issional) . 

Transcrevemos na ínte
gra o Despacho do Secre
tár io dc Estado cia P o p u 
lação e Emprego. 

P o r razões diversas, a rea
bi l i tação pro f iss iona l no âm
bito do Min is té r io do T m ba
i l i o não t e m pod ido corres
ponder às graves carências re
gistadas no País. Quase não 
se passou do arranque i n i c i a l , 
tendo surg ido imedia tamente 
diversos factores de impasse 
insuperáveis. 

T a m b é m não se avançou n a 
def in ição d a pol í t ica de rea 
b i l i tação pro f iss iona l de de
fic ientes, n e m na. de l imi tação 
das competências dos d i fe ren
tes M in is té r ios e serviços cora 
responsabi l idades nesta maté
r i a . 

Todav ia , é obrigação do E s 
tado, de acordo c o m o n." 2 
do ar t igo 71.° d a onst i tu ição 
d a Repúbl ica, (abal izar u m a 
po l i t i ca nac iona l de preven
ção e de t ra tamento , reab i l i 
tação e integração dos def i 
cientes». 

A s ac tua is l imi laões gover
nat ivas não permi tem, contu
do, adop ta r as necessárias me
d idas de fundo que, aliás, não 
se encon t ram preparadas. To r 

n a - s e . porém, indispensável 
tomar providências não só p a 
ra se u t i l i za rem ma is caba l 
mente as estruturas e meios 
f inancei ros existentes mas t am
bém para a elaboração dos 
t rabalhos preparatór ios das c i 
tadas medidas a adoptar no 
futuro e p a r a o desenvolvi
mento daquelas es t ru t iuas . 

Acresce que se poderá d is
por, nos orçamentos p a r a 1979 
do Gab ine te de Gestão do 
F u n d o de Desemprego ( G G -
F D ) e F u n d o de Desenvo lv i 
mento d a Mão-de-Obra ( F D -
M O ) de dotações dest inadas 
a apo ia r in i c ia t i vas de em
prego protegido é formação 
pro f iss iona l pa ra def ic ientes 
desenvolvidas pelos própr ios 
ou po r out ras ent idades. P a 
r a a correcta ut i l ização de ta l 
dotação, urge proceder u adap
tação dos serviços e, bem as
s i m , ao estabelecimento dc 
normas e à preparação de 
outros meios. 

Nestas condições, adop tam-
-se as seguintes or ientações: 

1 — C o m a colaboração dos 
di ferentes serviços d a S E P E 
vai proceder-se ã elaboração 
dos seguintes t raba lhos ime
diatos : 

a) Pro jec to de estatuto das 
unidades de emprego prote
gido (TJEP), no âmbi to do 
qua l se considerará nomeada
m e n t e : 

A na tu reza ju r íd i ca de tais 
un idades; 

A s f ina l idades (educat ivas, 
produt ivas, l igação com o 
emprego considerado nor
ma l , e t c ) ; 

O estatuto do estagiár io ou 
t raba lhador def ic iente ; 

A s reg ias básicas de func io
namen to das U E P ; 

Os s is temas de apo io ao 
lançamento e func iona 
mento das U E P ; 

b) T ip i f i cação dos apoios 
a conceder ao emprego pro
tegido através dos serviços d a 
S E P E , tendo e m con ta os 
apoios provenientes de outras 
ent idades; 

c) R e c o l h a e estudo siste
mát ico e pontua is de ac t i v i -
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CONCLUSÕES DO ENCONTRO 
DE REABILITAÇÃO DE DEFICIENTES 

PEIA A P D 
14 — Dentro da legislac.au 

dev e estabelecer-se a quota 
obrigatória da admissão de de
ficientes nas empresas públicas 
1» privadas. 

15 — Que seja - atribuído o 
subsídio dedesemprego aos ex-
-estagiários da Reabilitação ou 
Pormação Profisisonal até esles 
encontrarem emprego e não por 
período de 1 ano, como a lei 
-.te fine. 

SEGURANÇA SOCIAL 

— Melhorar os níveis da 
pensão social, alargar as candi-
r.ões da sua atribuição. 

— Actual izar os montantes 
do subsídio vitalício. 

— Garantir a todos os def i 
cientes a cobertura dos encar
gos com a aquisição e reparação 
de materiais de compensação 
(próteses, máquinas Braille, ca 
deiras de rodas, triciclos moto
rizados etc.) sempre que os 
mesmos sejam necessários. 

— Caminhar para a total co
bertura dos encargos relativos 
a estabelecimentos de reeduca
ção, reabilitação, lares e cen
tros de dia. dado que actual
mente os subsídios, nos casos 
em que existem são insignif i
cantes. 

— Urgente a abei tuia dc- la
res e centros de dia. 

— Criação de um subsídio 
para todos os defecientes (tra
balhadores ou não, como com
pensação par3 o acréscimo ge
ral de desoesas que resultam 
da deficiência. 

— Generalizar a concessão de 
um comolemento de subsídio 
aos grandes deficientes que ne
cessitem de ajuda permanente 
ds uma terceira pessoa. 

— Melhorar as pensões de 
invalidez, a assistência médica 
e medicamentos e os abonos de 
famíl ia. 

(Continuação da 10.' p.i«.i 

forços que lhes possibilitem 
condições de formação e de in 
vestigação, tais como fi losofia, 
matemática, e t c 

11 — É desejável que Coo • 
perativas no campo da Reabili 
tacão, Educação, Prof issionali-
xoção e Produção temem for
ma, acompanhadas e apoiadas 
pelo Instituto António Sérgio 

12 — Os problemas dos de
ficientes devem duma vez por 
todas, deixar de pertencer à 
Assistência para que em cada 
Ministério competente sejam 
tratados os seus problemas no 
domínio do T R A B A L H O , Edu
cação, etc. 

13 — Deve criar-se um or
ganismo dentro dos já existen
tes que investigue as diversos 
campos de trabalho para os de
ficientes. 

OFICINA DE TIPOGRAFIA 
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DE T I P O G R A F I A 
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dades prof iss ionais acessíveis 
aos diversos t ipos e graus de 
def ic iênc ia; 

d ) R e c o l h a de informações 
sobre inst i tu ições e outras en
t idades vocacionadas para o 
lançamento das U E P c para 
a a juda aos própr ios def ic ien
tes; 

e) Const i tu ição de equipas 
técnicas in terd isc ip l inares des
t inadas a p repara r e concre
t izar os sistemas de apoio té
cn ico e f inance i ro enquanto 
não fo rem cr iados serviços 
adequados. 

2 — Enquan to não se ver i 
f i car a caiação daqueles ser
viços, os t rabalhos refer idos 
no número anter ior serão d i 
namizados e coordenados por 
u m G r u p o de T raba lho para 
a Reabi l i tação Pro f i ss iona i < G-
T R P ) . 

3 — G T R P será in tegrado 
pelos seguintes elementos, em 
representação dos serviços a 
que per tencem: 

D r . Fo r tuna to C u n h a (coor
denador ) . 

|osé Fo rmos inho Fernandes. 
Dr . An tón io M igue l Proen

ça. 
D r . Acácio Fer re i ra Duar

te. 
Car los An tunes B a r a t a . 
D r . a M a r i a Ger t rudes M a r 
ques G a s p a r Pascoa l inho . 
D r . a M a r i a L ic ín ia F a r r i c o 

dos San tos C . L . Modes
to. 

Dr.» M a r i a Manue la Por to 
N. C o e i h a Pere i ra . 

Dr . " E r m e s i n d a d a G lo r io 
Sousa P i n t o 

4 — O G T R P e os serviços 
deverão tomar as in ic ia t i vas 

necessárias p a i a que. no l.« 
tr imestre do próx imo ano, se 
possa in ic ia r , a i nda que a t i 
tulo exper imenta l , a prestação 
de apoio regular ao lança
mento e func ionamento das 
U E P . 

5 — U m a vez que o empre
go protegido const i tu i apenas 
uma das mú l t ip las actuações 
a desenvolver no domín io d a 
pol í t ica de reabi l i tação pro
f iss iona l , considera-se< ind is 
pensável desencadeai- s i m u l 
taneamente a dinamização de 
outras acções e estruturas, tais 
como: 

a> O apoio á pré- formação 
e rormnção p ro f i ss iona l ; 

i)i A colaboração no inven-
Lário de def ic ientes e na pre
paração das respect ivas esta
tísticas per iódicas; 

c) O desenvolv imento da 
colocação especia l p a r a def i 
cientes e. bêm ass im, o co
nhec imento da« ofertas de 
emprego a justadas ou a justá
veis aos mesmos; 

d) A comple ta u t i l i zação e 
aumento dos meios de ava 
l ia -á o e reab i l i tação; 

e) O cont r ibu to paaa o fo
mento de medidas tendentes 
á adaptação de postos de t ra 
balho, instalações e equipa
mento às ca iac ter is t icas dos 
def ic ientes; 

f) A me lho r ia e desenvol
v imento dos própr ios serv i 
ços. 

6 — O G T R P e os seiTiços 
da S E P E ac tuarão e m estrei
ta ar t icu lação com o Secreta
r iado Nac iona l p a i a a R e a b i 
l i tação e outros serviços e en
t idades competentes neste do
mín io ou áreas a f ins . 

UAS PALAVRAS 
Um novo elenco go

vernamental foi consti
tuído. Não vamos tecer 
qualquer crítica ao novo 
governo, tal seria um 
absurdo, mas gostaría
mos que os nossos no
vos governantes se lem
brassem que em Portu
gal existem deficientes. 

Este é apelo que te
mos lançado a todos os 
governos, e como não 
podia deixar de ser, lan
çamos a este novo go
verno também. 

Ao longo da nossa 
existência temos alvi
trado as soluções que se 
impõem para a resolu
ção dos problemas que 
afectam os deficientes 
portugueses. 

Como os actuais res
ponsáveis pela adminis
tração pública não de
vem ter lido todas as 
nossas sugestões, quere
mos, duma maneira ain
da que sucinta, dar a 
conhecer as nossas as
pirações. 

Queremos participar 
activa e plenamente na 
reconstrução de Portu
gal. Esta participação 
começa com o nosso de
sejo de trabalharmos. 
Queremos que o triste 
espectáculo que consti
tuem os deficientes acei
tando as humilhantes es
molas acabem. 

No conjunto da popu
lação portuguesa, cerca 
de um milhão de pessoas 
são deficientes, quase 
dez por cento da popu
lação total. Que percen
tagem de tão elevado 

• número tem direito ao 
trabalho, à vida normal, 
iqual à dos outros cida
dãos? 

Poucos, senhores go
vernantes. E saberão a 
vontade que nós temos 
de mostrarmos que so
mos tão bons como os 
melhores? 

Queremos lembrar que 
existem no estrangeiro 
— nalguns países — 
unidades de produção 
em que os deficientes 
estão em maioria ou até 
constituem a totalidade 
dos trabalhadores. E, 
ainda não houve uma 
dessas unidades de pro
dução que tivesse que 
fechar as suas portas 
por falta de rentabili
dade. 

Por isso os deficien
tes esperam a oportuni
dade de poderem con
correr no mercado la
boral e de participarem 
em todos os sectores da 
vida nacional com plena 
consciência da sua uti
lidade. 

O problema de cerca 
de um milhão de pes
soas tem que ser real e 
conscientemente enca
rado. 

Assim o exigem os 
deficientes, assim o exi
ge a Nação. 

Os deficientes querem 
conquistar p seu esta
tuto de cidadãos de ple
no direito. 

Os deficientes não 
querem continuar es
molando a sua sobrevi
vência pelas ruas das 
cidades. 

Os deficientes querem 
ser úteis. Estão prontos 
a mostrarem as suas ca
pacidades. 

Senhores governantes 
os deficientes portugue
ses são gente que quer 
ser gente. 

http://legislac.au
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Realizou-se, no passado 
dia 28 dc Outubro, na sede 
da A D F A em Lisboa, uma 
sessão pública do Conselho 
Português para a Paz e Coo
peração, integrada na sema
na mundial do desarmamen
to (24 a 31 de Outubro). 

Esta sessão foi presidida 
pelo Genaral Costa Gomes, 
encontrando-se na mesa. 
além de várias personalida
des ligadas ao C P P C , o re
presentante da O N U em 
Portugal — Raul Trcjos. 

A semana mundial do de
sarmamento, proclamado pe
la O N U teve como objectivo 
sensibil izar os governos pa
ra a causa da paz e o perigo 
que representa para a hu
manidade a corr ida aos ar
mamentos. 

Em Dezembro dc 1976 a 
Assembleia Geral da O N U 
decidiu convocar uma ses
são extraordinária em 1978 
que se ocupasse exclusiva
mente do problema do de
sarmamento. A continuação 
da corr ida aos armamentos, 
declarou a Assembleia no 

preâmbulo da sua resolução, 
«põe em perigo a paz e a 
segurança internacionais e 
também desvia largos re
cursos necessários com toda 
a premência para o desenvol
vimento económico e so
cial». 

A sessão extraordinária da 
Assembleia Geral dedicada 
ao desarmamento teve início 
no dia 23 de Maio de 1978 
e prolongou-se até ao dia-
1 de Julho. 

Embora não se tivesse 
conseguido alcançar um re
sultado extraordinário no 
respeitante à suspensão, da 
co i i i da aos armamentos, fo i , 
no entanto, traçado um no
vo rumo e foram abertas 
novas vias a futuras negocia
ções. N o documento f inal 
desta sesâo assinala-se que 
os E s t a d o s p r o c u r a r a m 
manter durante muito tem
po a sua segurança através 
de armas, contudo a acumu
lação de armas, particular
mente armas nucleares, cons
t itui hoje muito mais uma 
ameaça do que uma prolec-

DITORIAL 
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rantia de que a integração dos deficientes no 
trabalho é possível. 

Mas neste difícil percurso nem tudo corre 
da melhor maneira para os deficientes, o que, 
aliás, desde logo, justifica o relativamente 
pouco que, em termos reais, se tem conse
guido no domínio da integração social. 

Temos revelado nas páginas do «ELO» al
guns casos de perseguição de que alguns defi
cientes têm sido vítimas no trabalho. Estes 
casos não aparecem isoladamente. Verifica-se 
uma certa campanha de hostilização aos defi
cientes pelo facto de receberem uma pensão 
e portanto que não devem trabalhar ou, en
tão, simplesmente porque são deficientes. E o 
facto de ser-se deficiente já não é apenas en
carado pela entidade patronal, como uma 
ameaça de menor rentabilidade, é encarado, 
em alguns casos, como sendo portador de uma 
carga política. E esta carga política parece 
surgir do facto de o problema dos deficientes, 
como um dos grandes problemas sociais, ter 
sido assumido, depois do 25 de Abri l , como 
ligado à necessária transformação da sociedade 
para a resolução dos problemas dos sectores 
mais desfovorecidos. 

Assim, patrões hoje há que hostilizam de
ficientes seus trabalhadores por este motivo. 
Trata-se de patrões que não podem aceitar 
que um deficiente seja um homem perma
nentemente em luta pelo lugar na sociedade 
a que tem direito e que continua a ser-lhe 
negado, como, aliás, não aceitam a luta de 
todas as classes desfavorecidas e dos próprios 
trabalhadores. Estes patrões não admitem que 
os deficientes exijam o direito ao trabalho, 
que exijam ser colocados nas empresas ao la
do dos outros trabalhadores que, aliás, os 
apoiam neste esforço. Estes patrões pensam 
que têm condições para exigirem, pela sua 
parte, que os deficientes voltem a ser os dó
ceis e humildes candidatos a trabalhadores que, 
no mercado de trabalho, regeitavam por sis
tema, por, pensam, não lhes darem garan
tias de rentabilidade. Pensam estes patrões 
repor os reficientes no lugar que ocupavam 
antes do 25 de Abril de 1974. 

Mas fiquem sabendo estes patrões, não 
conseguirão consumar os seus intentos, por
que cada deficiente, como dissemos atrás, é 
um homem permamentemente em luta pelo 
lugar na sociedade a que tem direito, e a mar
cha da história é imparável, os seus avanços 
são irreversíveis. É impensável hoje matar os 
deficientes à nascença como se fazia em Es
parta há mais de vinte séculos atrás. 

ção para o futuro da huma
nidade. Chegou a altura de 
abandonar o uso da força 
nas relações internacionais 
e procurar segurança no de
sarmamento através de um 
processo gradual e efectivo 
que comece peda redução do 
nível actual de armamentos». 

N a sua declaração, a 
Assembleia Geral das N a 
ções Unidas adverte que 
«nos nossos dias a humani-
dade confronta-se com uma 
ameaça sem precedentes de 
auto-destruição, que sur
ge da acumulação maciça e 
competit iva das armas mais 
destruidoras que já foram 
fabricadas.» 

E acrescenta: «A corrida 
aos desarmamentos anula to
dos o sesforços para se atin
gir um desanuviamento da 
tensão internacional, para 
estabelecer relações interna
cionais baseadas na coexis-
têência pacífica e na confian
ça para desenvolver uma 
mais ampla cooperação e en
tendimento. A lém disso, a 
corr ida aos armamentos im
pede a realização dos objec
t ivos da Carta das Nações 
Unidas, afecta desfavoravel
mente os direitos dos povos 
de determinarem livremente 
os seus sistemas de desenvol
vimento social e económico 
e dif iculta a luta pela auto
determinação e pela el imi

nação da dominação colo
nial , racial e estrangeira. A 
Assembleia adverte que a 
enorme acumulação de arma
mento por parte de regimes 
racistas e a sua possibi l ida
de de aquisição de armas 
nucleares constitui um obs
táculo cada vez mais perigo
so ao desenvolvimento.» 

A Assembleia chamou a 
atenção para a relação es
treita, num mundo de re
cursos l imitados, entre o que 
se dispende em armamentos 
e o desenvolvimento social 
e económico, declarando 
que «as centenas de biliões 
de. dólares gastos anualmente 
no fabrico ou no aperfei
çoamento de armas contras
tam dramaticamente com as 
carências e a probreza em 
que vivem dois terços da 
população mundial». 

DE REABILITAÇÃO 

INSTALAÇÕES 
O Secretar iado Nacional 

de Reabil i tação tem final
mente novas instalações. 

Desde há d ias que aque
le organismo coordenador 
da reabil i tação de def ic ien
tes se encontra instalado 
em edifício própr io na Ave
nida Conde de Va lbom, 
n.° 63. 

Está assim ul t rapassada 
uma fase dif íci l d a implan
tação do Secretar iado Na
c ional de Reabil i tação. 

Resolv ido o problema 
das instalações, esperemos 
que os restantes se resol
vam rapidamente e que o 
Conse lho Nacional de Rea
bi l i tação entre em funcio
namento brevemente. - i 

0 QUE E A PIRÁ 
— O que é a operação Pirâmide? 
— Que solidariedade anima esta operação? 
— Como vão as injustiças sociais ser combatidas pela Pirâmide? 
— Como vão as desigualdades ser banidas com a Pirâmide? 
— Porquê aparece a Pirâmide a substituir-se ao Governo para resolver os 

problemas dos que mais necessitam? 
— Pretende-se com a Pirâmide admitir que o Estado se demitiu? 
— Pretende-se com a Pirâmide provar que a satisfação das necessidades dos 

mais desprotegidos depende efectivamente da boa vontade, dos que têm de sobra? 
— Pretende-se com a Pirâmide restabelecer a verdade nacional de que há 

cidadãos que podem e devem viver com aquilo que já não serve para outros? 
— Pretende-se com a Pirâmide exercitar certo tipo de cidadãos a sobrevi

ver com as migalhas do bolo que a todos pertence? 
— Pretende-se com a Pirâmide, que se diz não ser caridade, despertar a 

consciência das desigualdades sociais ao levar os que necessitam a sobreviver 
à custa dos que têm a mais? 

— Tem a Pirâmide consciência que quem se vê obrigado a receber aquilo 
que aos outros sobra fica profundamente magoado? 

— Tem a Pirâmide consciência de que as pessoas lutam por igualdade 
de direitos e oportunidades e que os mais fracos não se conformam em sobreviver 
à custa de pequenos apoios dos mais fortes, antes exigem do Estado os meios ne
cessários para se libertarem da situação de permanentes derrotados na competição 
que é a vida em sociedade? 

— Sabe a Pirâmide que há sectores da população, como os deficientes, por 
exemplo, que vêm, desde Abril de 1974, a desenvolver uma luta cujos princípios 
são totalmente opostos aos da Pirâmide? 

— Sabe a Pirâmide que há sectores da população, como os deficientes, por 
exemplo, que não admitem que sejam os seus vizinhos a atenuar as suas dificul
dades, que exigem a intervenção do Estado, responsabilizando assim a sociedade 
em geral pela sua situação? 

— Sabe a Pirâmide que nenhum ser humano, pelo facto de ser «desprotegido 
da sorte» pode aceitar a condição de protegido de outrem, mas sim pretende os 
meios necessários para se afirmar como útil e produtivo? 

— A Pirâmide diz que não é caridade, e isso é um avanço, pois reconhece 
como negativo um sentimento ainda arreigado em muitas pessoas, mas tem cons
ciência que provocar esta deslocação de coisas que não prestam dos que delas já 
não necessitam para os que delas carecem não está na mesma linha da caridade e, 
por conseguinte, é negativo? 

— Conhece a Pirâmide este poema do grande poeta popular que foi Antó
nio Aleixo? 

A esmola não cura a chaga; 
mas quem a dá não percebe 
que ela avilta, que ela esmaga 
o infeliz que a recebe 

Aqui deixamos estas questões a bem da solidariedade e da justiça social. 

A TECNOLOGIA E OS DEFICIENTES VISUAIS 
(Continuação da 1.» pág.) 

ciações de Deficientes, pelo que o CIDEF 
programou desde já cursos de aprendi, 
zagem como melhor meio de expansão 
do aparelho entre os interessados. 

Para tornar possível o ensino deste 
novo método de leitura, o CIDEF fez des
locar aos Estados Unidos o engenheiro 
Jaime Filipe, inventor e ligado àquela 
organização. 

Neste momento há em -Portugal três 
monitores aptos a ministrar estes novos 
conhecimentos, começando no próximo 
dia 4 de Dezembro o primeiro curso de 
aprendizagem, com aulas diárias para 
cegos das nove e trinta às vinte e qua
tro horas. 

Dos nove elementos escolhidos para 
frequentar o primeiro curso encontra-se 
um deficiente visual da ADFA. 

Se, por um lado, o ÒPTACON vem 
facilitar em muito a ínsersão dos cegos 
na sociedade, por outro lado sabemos 
que apenas uma minoria poderá ter 
acesso a este aparelho, dado o seu ele

vado custo (cento e sessenta mil es
cudos) estar muito longe das possibili
dades médias dos cegos portugueses, 
a não ser que as Associações de Defi
cientes ou qualquer organismo estatal 
possam facilitar o acesso a tal aparelho. 

Na reunião realizada no CIDEF, os 
cegos presentes tiveram oportunidade de 
contactar com outros aparelhos destina
dos a apoiá-los. Contudo, tal como com 
o OPTACON, e apesar do seu menor 
custo, constituem um tabu para a maio
ria dos cegos. 

Com base em outros aparelhos téc
nicos que conhecemos e nestes que 
agora tivemos oportunidade de conhecer, 
somos forçados a admitir que com o 
apoio da tecnologia muitas das barrei
ras que se levantam aos cegos, tanto 
no campo funcional como no profissio
nal, serão eliminadas. 

Temos consciência que apenas mino
rias muito reduzidas têm acesso a tais 
aparelhos e, quando o têm, são utiliza
dos apenas como fachada de um desen
volvimento tecnológico. 


